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Apresentação

 Como uma proposta inovadora, este livro reúne diferentes 
abordagens de informação e reflexão sobre a história, 
o uso de recursos naturais a partir da perspectiva da 

ecologia humana com interpretações de gestão socioambiental. Nomes 
como moringa, peixes vermelhos, SNUC e Arecaceae saem do universo 
do Biólogo e ganham um corpo didático e leve, ultrapassando os 
leitores acadêmicos, em busca daqueles coloquiais, também artífices de 
dinâmicas étnicas-ambientais. Tudo isto na perspectiva de afirmar o saber 
das populações tradicionais como pedra fundamental na conservação e 
utilização sustentável da biodiversidade brasileira. A mesma biodiversidade 
que suporta e alimenta toda a nossa sociedade.

Num primeiro momento, a coletânea apresenta uma revisão 
substancial sobre uma espécie vegetal de origem indiana totalmente 
adaptada ao Nordeste brasileiro: a moringa (Moringa oleifera Lam.). 
Desvela à sociedade seu uso transcontinental, que vai desde a medicina 
Ayurveda (a medicina oficial dos Hindus), até as aplicações no Brasil, 
como reconhecida planta medicinal, rica fonte alimentar para os humanos, 
forragem para os animais, uso na cosmética industrial e suas potencialidades 
como biocombustível e biofertilizante.

Emerge no segundo capítulo uma descrição pormenorizada do olhar 
dos ribeirinhos das margens do rio São Francisco, sobre o seu principal 
recurso de existência e reprodução sociocultural e biológica. Aliado a 
descrições estatísticas, as quais retiram a subjetividade da interpretação 
apaixonada dos pesquisadores, a estrutura social e as relações travadas com 
o ambiente são descritas num comparativo entre Petrolina, em Pernambuco, 
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e Juazeiro, na Bahia. A percepção dos impactos ambientais de uma amostra 
da população tradicional que vive numa zona de monitoramento ambiental e 
comportamentos conservacionistas são trazídos à tona, e revelam “a palavra 
vida...” como sinônimo para o rio São Francisco.

O terceiro capítulo faz uma retorspectica do uso das palmeiras, as 
Arecaceae, na América do Sul, e nos leva a reflexões importantes, quando 
identifica que o uso e manejo do ouricuri, principal palmeira explorada 
e utilizada no Nordeste brasileiro, sustenta mais de 50% da produção 
extrativista, sendo ainda responsável na conservação da arara azul de lear, 
endêmica da região das palmeiras.

Uma revisão sobre o surgimento do Sistema Estadual de 
Conservação da Natureza em Pernambuco, nos trás à tona a história do 
homem no processo de delimitação de espaços sagrados e de manutenção 
dos recursos da Natureza, ao mesmo tempo em que revela e destaca o árduo 
caminho evolutivo da história do sistema de áreas protegidas brasileiras.  
São estes os não menos intrigantes aspectos delineados no quarto capítulo.

Iramaia de Santana
Drª em Biologia Marinha



Capítulo 1



Potencialidades e uso 
da moringa (Moringa 
oleifera Lam.)

Cristiany Araújo Santos1,*
Flávia Barros Prado Moura2,3

Lidiane Nunes Lima3

1. Graduação em Ciências Biológicas, Universidade do Estado da Bahia, Departamento de 
Educação, Campus VIII, Rua da Gangorra, 503, CHESF, 48608-240, Paulo Afonso, BA, Brasil. 
Graduanda pela UNEB - Campus VIII do Curso Bacharelado Em Direito, Especialista em Gestão 
Ambiental e Recursos Hídricos, Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural 
da Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF *E-mail: crys.unebbiologia@
gmail.com

2. Museu de História Natural, Universidade Federal de Alagoas, Rua Aristeu de Andrade, 452, 
Farol, 57051090, Maceió, AL, Brasil.

3. Programa de Pós-Graduação em Ecologia Humana e Gestão Socioambiental, Universidade 
do Estado da Bahia, Departamento de Educação, Campus VIII, Rua da Gangorra, 503, CHESF, 
48608-240, Paulo Afonso, BA, Brasil.
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Apresentação

 A moringa (Moringa oleifera Lam.) é uma planta nativa do 
Nordeste da índia, de porte arbóreo, introduzida no Brasil por 
volta de 1950. A espécie se adaptou especialmente a região 

Nordeste, em virtude de suas características, como pouca exigência hídrica 
e nutricional. O objetivo deste trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica 
sobre as potencialidades da Moringa oleifera, através de pesquisas em 
artigos científicos e livros publicados no Brasil e em outros países, revistas, 
eventos, anais, dentre outros materiais de divulgação. As aplicações de M. 
oleifera são diversas e seu potencial para promover recursos e renda para 
a população é alto. É especialmente importante quando utilizada para fins 
industriais e forrageiro e melhoria das condições ambientais, principalmente 
no desenvolvimento de matrizes energéticas limpas, como biocombustíveis 
e biofertilizantes. Associada à políticas ambientais estruturadas e atuantes, 
além de manejo adequado, M. oleifera pode contribuir de forma substancial 
para o desenvolvimento socioeconômico do país, especialmente nas áreas 
mais afetadas pela pobreza.
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Introdução

 Moringaceae é uma pequena família de plantas que abrange 
14 espécies, sendo o gênero, representado por Moringa 
oleifera o mais conhecido (CORRÊA, 1984; DUKE, 

1987). O gênero está distribuído em regiões áridas e semiáridas da Índia, 
Paquistão e Sul do Himalaia (CROESS e VILLALOBOS, 2008). Nativa do 
nordeste da Índia é considerada uma das árvores mais úteis para os seres 
humanos, uma vez que todas as suas partes possuem aplicação para algum 
fim (MACEDO et al., 2010).

A planta apresenta valor alimentar (folhas, frutos verdes, flores e 
sementes torradas), forrageiro (folhas, frutos e sementes), medicinal (todas 
as partes da planta), condimentar (principalmente as raízes), culinário e 
na indústria cosmética (óleo extraído das sementes), melífero (flores), 
combustível (madeira e óleo) e no tratamento de água para consumo 
humano (cotilédones e tegumento das sementes) (CASTIGO, sd). Todas 
estas aplicações fizeram com que ao longo dos milhares de anos a espécie 
fosse levada para vários países (FAHEy, 2005), uma vez que além destes 
usos, a Moringa também é utilizada para criação de cercas, quebra-ventos e 
desempenha um papel fundamental do ponto de vista ambiental (CASTIGO, 
sd).

É uma planta de porte arbóreo, podendo alcançar até 12 metros de 
altura, de fácil propagação, crescimento rápido (RANGEL et al., 2010), 
manejo e produção, não necessitando de grandes quantidades de nutrientes 
do solo e da água após o plantio (FOIDL, MAKKAR E BECKER, 2001). A 
propagação da planta é feita de várias formas, seja por meio de sementes, 
de estacas ou de mudas. Trata-se de uma espécie que, além de suportar 
longos períodos de estiagem, adapta-se bem a solos pobres e em condições 
de semiárido. Em condições nutricionais ideais, pode alcançar até 4 m de 
altura em um ano e, quando adulta, pode alcançar produção anual de 3 a 5 
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toneladas de sementes por hectare (MORTON, 1991).
É uma planta cultivada por diversos povos do oriente, em virtude 

do seu potencial (RANGEL et al., 2010). Considerada planta perene, de 
tronco delgado, madeira amarelada e porosa (CASTIGO, sd), apresenta 
folhas pecioladas, tripinadas, possuindo de 30 a 60 cm de comprimento. 
As numerosas flores (Figura 1) estão presentes durante todo o ano sendo 
de cor amarelo-pálido com estames amarelos. Os frutos (Figura 2) são 
alongados, em formato de vagem, do tipo capsular, medindo de 30 a 120 cm 
de comprimento e 1,8 cm de largura, abrindo-se em três valvas e abrigando 
muitas sementes, cerca de 12 a 35 (SCHUARZ, 2000; FOILD et al., 2003).

Figura 1: Flores de Moringa oleifera Lam.
Fonte: Aguiar (2010) & Macedo et al. (2010)

Figura 2: Frutos de Moringa oleifera Lam.
Fonte: Macedo et al. (2010)
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As sementes são de cor marrom escura, aladas, possuindo, cada 
uma, 3 asas (SCHUARZ, 2000; FOILD et al., 2003), ricas em proteínas 
(33,90%) e lipídeos (37,20%) (MUyIBI et al., 2002). O óleo extraído 
destas contém elevados teores de ácidos graxos insaturados, em especial 
o oleico (71,6%), o palmítico e o behênico (ambos apresentando taxa de 
6,4%) (LALAS e TSAKINS, 2002).

A raiz apresenta-se em forma de tubérculo e tem a função de 
armazenar energia para a planta (MACEDO et al., 2010). Assemelha-
se na aparência e no sabor ao rabanete. A casca da raiz é espessa, mole 
e reticulada, apresentando cor pardo-clara, externamente, e branca, 
internamente (CySNE, 2006).

 As temperaturas ótimas para o desenvolvimento são de 25 a 35°C, 
mas toleram até 48° à sombra e podem sobreviver a uma geada leve. A 
água necessária fica em torno de 250 mm de precipitação mínima anual e 
máxima de 1.500 mm, uma vez que não se adequa a solos alagados. Em 
virtude disto, em áreas de chuvas intensas, deve ser plantada em pequenas 
colinas para facilitar o escoamento (PALADA e CHANG, 2003).

Adaptam-se melhor a solos neutros à ligeiramente ácidos (5-9 pH), 
e estes, bem drenados, fornecem melhor crescimento à planta. É observada 
maior taxa de crescimento quando exposta à insolação direta, e em altitudes 
inferiores a 600 m, podendo ser plantada até aos 1.200 m na zona tropical 
(PALADA e CHANG, 2003). A espécie não se adapta a solos extremamente 
argilosos (REyES-SÁNCHEZ, SPORNDLy e LEDIN, 2006), e pode ser 
explorada tanto em condições irrigadas como de sequeiro (LORENZI e 
MATOS, 2002).

A planta é alvo de poucas pragas, sendo predominantes no plantio de 
Moringa: verme desfolhante (Spodoptera spp.), gorgulhos (Phantomorus 
femoratus) e Zompopo (Atta spp.); este último economicamente importante 
para o controle biológico de desfolhadores e gorgulhos (GARCIA ROA, 
2003).

Estudos visando à descoberta de alternativas para utilização da M. 
oleifera têm se ampliado, porém, o registro de patentes, levantadas em 
2001 do Banco Europeu de Patentes (Espacenet) e do Banco de dados do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) do Brasil é irrisório 
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em comparação ao número de pesquisas. O Brasil apresentou registro de 
duas patentes apenas. Os Estados Unidos, China e Japão apresentaram-se 
com maior número de registros, respectivamente. O fato revela um baixo 
índice de exploração do potencial tecnológico da M. oleifera (MACEDO 
et al., 2010).

Este trabalho consiste numa revisão bibliográfica sobre as 
potencialidades e formas de uso da Moringa oleifera, onde foram 
incluídos artigos científicos publicados em revistas e periódicos, trabalhos 
apresentados em eventos, a exemplo do Encontro Nacional de Moringa 
- ENAM (2009/2010), websites das revistas, bibliotecas digitais de 
Universidades Federais, livros, e materiais acessórios buscados na internet 
publicados desde 1978.

A busca incluiu pesquisas em bases manuais e eletrônicas, nos 
seguintes sites: Portal de Periódicos da Capes, Google Acadêmico, Scopus, 
Web of Science, Scientific Electronic Library Online - Scielo, Science 
Direct, Biological Abstracts, Biblioteca Digital Unicamp: Sistema Nou-
Rau, Biblioteca Digital da USP, Jstor, Springer, Site ENAM - Encontro 
Nacional de Moringa, Bases de Dados da Pesquisa Agropecuária – BDP@-
EMBRAPA.

Para a busca dos artigos e documentos eletrônicos, foi empregada 
a combinação das seguintes palavras-chave: Moringa oleifera, usos, 
potencialidades, comunidades rurais, viabilidade econômica, biodiesel, 
oleaginosas, plantas nutracêuticas, plantas medicinais.

1.  A MORINGA OLEIFERA LAM. NO BRASIL

No Brasil, a M. oleifera foi introduzida por volta de 1950, podendo 
ser encontrada na região Nordeste, mais especificamente nos estados do 
Maranhão, Piauí e Ceará (VASCONCELOS, 2013). É cultivada como planta 
ornamental e medicinal e conhecida como lírio-branco, quiabo-de-quina 
ou simplesmente moringa (LORENZI e MATOS, 2002).

No nordeste brasileiro existem várias ações como a da Fundação 
Educacional Deusmar Queirós, no Ceará, que atua como mobilizadora na 
divulgação dos benefícios da M. oleifera desde 2000, através do Projeto 
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“Moringa a Semente da Vida” (SILVA, 2013). Pesquisas são desenvolvidas 
na Empresa Baiana de Desenvolvimento Agropecuário-EMBRAPA, da 
região Pantanal, para avaliar a capacidade forrageira de M. oleifera (REIS 
e GUEDES, 2010). Trabalhos apresentados pelo Encontro Nacional de 
Moringa (ENAM) apontam a ocorrência da M. oleifera nos estados do Rio 
Grande do Norte, Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Paraná, sendo, portanto, uma espécie amplamente distribuída no Brasil 
(SILVA, 2012). Trabalhos recuperados através da biblioteca digital do site 
da EMBRAPA Pantanal também demonstram esta ampla distribuição.

As pesquisas realizadas no Brasil orientam um avanço tecnológico 
no conhecimento e aplicação das potencialidades da espécie introduzida 
e adaptada, visando favorecer de forma efetiva a população brasileira, em 
especial, àquelas mais diretamente afetadas pelas condições climáticas 
instáveis.

2.  EXPLORAÇÃO DAS POTENCIALIDADES

2.1.  MELHORIA DE QUALIDADE DA ÁGUA

Estudos revelam que sobre a melhoria da qualidade da água, a M. 
oleifera se mostrou efetiva, se apresentando como um polímero natural 
orgânico, uma vez que tem atividade coagulante responsável pela agregação 
de partículas e microrganismos, que podem ser facilmente removidos durante 
o tratamento de águas (PATERNIANI, MANTOVANI e SANT’ANNA, 
2009; FERREIRA et al., 2011), reduzindo substancialmente a população 
de protozoários, vírus e bactérias (PATERNIANI, MANTOVANI e 
SANT’ANNA, 2009; NISHI et al., 2011). A ação aglutinante deve-se a 
polissacarídeos com forte poder aglutinante, o que permite que sejam 
usadas através de pulverização no tratamento de água por floculação e 
como alternativa ao alumínio e outros sais metabólicos (JAHN, MUSNAD 
e BURGSTALLER, 1986; GUEDES, 2004), representando baixo custo 
em relação a estes produtos químicos com a mesma função (MATOS et 
al., 2007).
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A M. oleifera também se mostrou eficiente na remoção de mais de 
90% de oocistos de Giardia lamblia e Cryptosporidium da água, além disso, 
a adição da suspensão de Moringa para coagulação/floculação promoveu 
pouca variação do pH da água, o que corresponde a uma vantagem deste 
coagulante natural (NISHI et al., 2011). O processo remove de 90 a 99% 
das bactérias da água, porém, uma vez que alguns microrganismos ainda 
permanecem na água e podem ser prejudiciais, é recomendável o uso 
adicional de métodos complementares de purificação como: fervura, 
filtro simples de areia e exposição dos frascos de água aos raios solares 
(FOLKARD, SUTHERLAND e GRANT, 1994). Estudos investigativos 
têm comparado o uso de sementes de M. oleifera e sulfato de alumínio 
no tratamento de águas de tanques de armazenamento, e comprovado a 
necessidade de um estágio adicional de desinfecção da água (CUMAIO, 
2012).

A utilização de sementes de M. oleifera para o tratamento de águas 
domésticas, onde atuam como agente clarificante é proporcionada pela 
ação de proteína catiônica nelas presente, que tem ação de desestabilização 
das partículas contidas na água em estado líquido (CARDOSO et al., 
2008). Além disto, existe uma particularidade atribuída às sementes, que 
permite que estas sejam primariamente utilizadas para extração do óleo e 
posteriormente, utilizadas no tratamento da água, sem que o fato diminua 
sua eficiência do ponto de vista do princípio coagulante (GERDES, 1996). 
O princípio coagulante foi constatado em estudos realizados no Sudão, onde 
foi observado que as mulheres de uma aldeia sudanesa a usavam em casa 
para limpar a água turva do Nilo (JAHN, MUSNAD e BURGSTALLER, 
1986).  Posteriormente, outros estudos informavam sobre os diversos 
usos da M. oleifera como auxiliar e como coagulante da água, sendo esta 
qualidade mais bem observada em águas muito turvas que naquelas com 
baixo índice de turbidez (MUyIBI e EVISON, 1995).

No Brasil a Moringa oleifera é utilizada como solução alternativa 
para clarificar água do abastecimento de casas isoladas da zona rural, 
considerando-se a escassez de água potável na região Nordeste (GERDES, 
1997; BORBA, 2001). Este tipo de tratamento é considerado útil para 
controle de surtos diarreicos, inclusive da cólera, especialmente nas áreas 
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onde outras medidas sanitárias são dificilmente aplicáveis (FOLKARD, 
SUTHERLAND e GRANT, 1994). Proporcionalmente, uma semente de 
Moringa triturada tem a capacidade de purificar um litro de água o que 
demonstra que além de um processo simples e seguro, é econômico e 
ambientalmente correto (CASTIGO, sd). 

Além da viabilidade como coagulante da água, foi atribuída à torta 
de M. oleifera capacidade de adsorção para BTEX (benzeno, tolueno, 
etilbenzeno e xileno) em amostras aquosas sendo os estudos comparados 
ao carvão ativado comercial. Na comparação, os resultados se mostraram 
inferiores, porém bem próximos dos obtidos com o uso do carvão, o que 
pode estar relacionado ao fato de se tratar de  subproduto que não foi 
submetido previamente a tratamento químico ou térmico. Os resultados, 
portanto, não comprometem o possível enquadramento da M. oleifera como 
um produto econômica e ambientalmente viável (ALMEIDA, 2010). 

Análises para avaliação da capacidade de sorção das sementes de 
M. oleifera na descontaminação da água por prata (ag), incluída entre os 
principais poluentes de corpos d’água pela sua alta toxicidade, também 
foram efetuadas e consideradas satisfatórias. As tecnologias utilizadas 
para remover íons de prata de soluções aquosas (filtração, precipitação, 
floculação, troca iônica, resinas e osmose reversa) enfrentam limitações 
como alto custo de operação, geração de lamas tóxicas e remoção incompleta 
dos íons, logo, adsorventes naturais têm representado excelentes alternativas 
para recuperação química de metais pesados de soluções aquosas, por tratar-
se de método de baixo custo e alta eficiência, gerar o mínimo de lamas 
químicas e favorecer o meio ambiente (ARAUJO et al., 2010).

O mesmo desempenho pode ser observado, com a aplicação das 
sementes de M. oleifera isentas de óleo, quando se trata da remoção dos 
íons de metais pesados como os ânions metais cádmio, cobalto, cobre, 
chumbo, manganês e níquel de amostras aquosas. Os biosorventes se 
ligam a diferentes tipos de íons metais, o que pode ser traduzido como 
eficiência para remover uma gama mais ampla de metais pesados de águas 
residuais, industriais e amostras ambientais. Além disto, pode ser conferida 
à semente a capacidade de adsorção em uma mistura de íons sem que 
haja competividade, ou seja, a adsorção de um não reduz a capacidade de 
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adsorção de outro (OBUSENG, NAREETSILE e KWAAMBWA, 2012). A 
eficiência para aplicação no processo de colheita de algas em águas residuais 
também pôde ser atribuída às sementes de M. oleifera, representando 
economia num processo que atualmente é muito dispendioso, por exigir a 
utilização de centrifugadoras (RODRÍGUEZ, GARCÍA e MUÑOZ, 2002).

Apesar das vantagens, a presença de um agente mutagênico solúvel 
em água nas sementes de M. oleifera tem sido sugerido por Suarez et al. 
(2003) e Rolim et al. (2011), o que faz de extrema importância à identificação 
do componente ativo responsável pelo efeito coagulante. No entanto, Rolim 
et al. (2011) deixa claro que WSMoL (water-soluble Moringa oleifera lectin) 
tem sido relatada como não mutagênica, característica que pode nomeá-la 
como sustentável, segura e ambientalmente correta e ainda pode se revelar 
um produto natural competitivo quando expresso em formas recombinantes 
para uso em grande escala.

3. USO COMO SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA SERES 
HUMANOS E FORRAGEM PARA ANIMAIS

Nos continentes Asiático e Africano, a utilização de M. oleifera 
como alimento é bastante antiga (CASTIGO, sd). M. oleifera tem sido 
relatada como componente de grande valor na alimentação humana, devido 
a seu potencial adequado de aminoácidos, teor de proteína bruta e alto nível 
de vitaminas e outros compostos necessários à saúde e seu baixo nível de 
compostos anti-nutricionais (PRICE, 1985; BECKER, FOIDL e MAKKAR, 
2001; ANHWANGE, AJIBOLA e ONIyE, 2004; SÁNCHEZ-MACHADO 
et al., 2009).

Nas Filipinas, as folhas jovens, flores e vagens verdes são 
administradas e comuns na dieta (GUEVARA et al., 1999). As folhas 
são consideradas boas fontes proteicas e não contêm taninos, lectinas ou 
inibidores de tripsina (MAKKAR e BECKER, 1996). O uso é possível 
pela baixa toxicidade da planta, comprovada em estudos realizados com o 
extrato das sementes em Daphnia magna, Mus musculus e Rattus novergicus 
(FERREIRA et al., 2009). Estes percentuais de compostos antinutricionais, 
cujo consumo pode afetar a produtividade e saúde dos animais são 
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representados por: taninos (1,4%) e saponinas (5%). Também não foram 
detectados glicosídeos cianogênicos nem inibidores de tripsina, amilase ou 
lectina no material examinado, o que sugere segurança na administração 
em alimentação humana e de outros animais (BECKER, 1995; MAKKAR 
e BECKER, 1996, 1997; GIDAMIS et al., 2003).

Para o consumo, geralmente se utiliza as flores, vagens e folhas 
como ingredientes de sopas, saladas e molhos. A Tabela 1 demonstra o 
valor nutricional da folha, vagem e pó das folhas da Moringa. As raízes de 
plantas jovens são utilizadas como condimento (ECHO, 1996). As vagens 
frescas são comestíveis (cozidas, como qualquer outro tipo de feijão) e sua 
procura e valor comercial possibilitaram a busca para além do mercado 
local permitindo à Índia, Sri Lanka e o Quênia exportarem-nas para países 
asiáticos, europeus e América (PRICE, 1985).

De todas as partes da moringa, as folhas são as mais utilizadas 
e com elas se fazem várias receitas, além de serem utilizadas como o 
espinafre. Podem ser administradas na alimentação a pessoas desnutridas e 
com deficiência de vitaminas (CASTIGO sd). No Brasil, existem esforços 
que buscam difundi-la como hortaliça rica em vitamina A (AMAyA et al., 
1992; KERR et al., 1998; SILVA e KERR, 1999), uma vez que suas folhas, 
apresentando cerca de 23.000 UI de vitamina A, se sobressai entre olerícolas 
já consagradas como: brócolis, cenoura, couve, espinafre e alface, que 
possuem respectivamente 5.000, 3.700, 2.200,1.900,1.000 UI de vitamina 
A (SILVA e KERR, 1999).

Tabela 1: Comparação do valor nutricional das folhas, vagens e pó das folhas de M. oleifera

FOLHAS VAGENS PÓ DAS 
FOLHAS

Umidade (%) 75 86,9 7,5

Calorias 92 26 205

Proteínas (g) 6,7 2,5 27,1

Gorduras (g) 1,7 0,1 2,3

Carboidratos (g) 13,4 3,7 38,2

Cálcio (mg) 440 30 2.003
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Ferro (mg) 7 53 28,2

Zinco - - -

Fósforo (mg) 70 110 204

Potássio 259 259 1.324

Cobre (μg/g) 1,1 3,1 0,57

Iodo (μg/g) 51 18 -

Fibra (g) 0,9 4,8 -

Ácido oxálico(%) 101 0,01 1,6

Ácido nicotínico (mg) 0,8 0,2 -
Vitamina A – Beta-
caroteno(mg) 6,8 0,11 16,3

Vitamina B - colina 
(mg) 423 423 -

Vitamina B1 - tiamina 
(mg) 0,21 0,05 2,64

V i t a m i n a  B 2  - 
riboflavina(mg) 0,05 0,07 20,5

Vitamina B3 – ácido 
nicotínico (mg) 0,8 0,2 8,2

Vitamina C - ácido 
ascórbico (mg) 220 120 17,3

Vitamina E – Acetato 
de tocoferol (mg) - - 113

Fonte: PRICE (1985)

O óleo obtido das sementes de M. oleifera é definido como 
refinado, claro, inodoro e resistente ao ranço (ANDRADE et al., 2011) 
e tem um bom interesse comercial devido às suas características físico-
químicas (FAHEy, 2005). Estudos comparativos entre a qualidade 
de fritura e estabilidade do alto teor de óleo oleico de M. oleifera 
com outros óleos vegetais, demonstraram ter este mais desempenho 
e estabilidade na aplicação da fritura que os demais óleos regulares 
usados na experiência como canola, soja e óleo de palma (dendê), além 
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de comprovar que o alto teor de ácido oleico presente no óleo, tem sido 
associado à redução do risco de colesterol elevado e doenças cardíacas 
(KUMAR et al., 2010).

A fortificação de alimentos é uma alternativa de intervenção, 
recomendada principalmente para localidades onde se encontram 
elevadas taxas de desnutrição, como no Brasil, através da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). A M. oleifera detém 
características capazes de torná-la um ícone propício a fornecer a 
suplementação de nutrientes que se busca na alimentação sendo, 
portanto, viável para utilização na fortificação alimentar, como um 
fator redutor da situação de desnutrição (BRITO e TEIXEIRA, 2009). 
Além disto, é viável na produção de concentrados proteicos à base de 
suas folhas, para posterior adição a diversos alimentos habituais como 
massas e cereais, o que aumentaria o valor proteico destes alimentos 
(MOURA, et. al, 2009), sendo assim considerada uma alternativa 
alimentar estratégica em países em desenvolvimento segundo a 
Fundação Educacional Deusmar Queiróz (2010).

A alimentação diária deve conter quantidades relativamente 
elevadas de cálcio (1.000-1.500 mg), para que as demandas fisiológicas 
de adolescentes, adultos ou idosos sejam supridas (FAO, 2004). 
Estudos realizados informam que 100 g de pó das folhas secas de 
M. oleifera possuem 2.003 mg de cálcio e que este teor pode suprir 
um quadro de alimentação deficiente do mineral (GOPALAN et al., 
1994). Pelo sucesso nos resultados obtidos, o pó das folhas de M. 
oleifera foi sugerido como redutor do risco à osteoporose (BRITO e 
TEIXEIRA, 2009). A Tabela 2 demonstra a porcentagem de nutrientes 
diárias necessárias para uma mãe que esteja amamentando e para uma 
criança que tenha entre 1 e 3 anos, que são supridas ao adicionar-se três 
colheres de folha de moringa em pó na alimentação usual (SOARES 
e PEREIRA, 2010).
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Tabela 2: Porcentagem diária necessária de nutrientes para mãe lactante e crianças entre 
1 e 3 anos de idade.

NUTRIENTE CRIANÇA
MÃE 

LACTANTE
Proteínas 42% 21%

Cálcio 125% 84%
Magnésio 61% 54%
Potássio 41% 22%
Ferro 71% 94%
Vitamina A 272% 143%
Vitamina C 225% 9%

Fonte: SOARES; PEREIRA (2010)

Estudos onde se buscou obter concentrados proteicos por via 
fermentativa à base de M. oleifera demonstraram resultados satisfatórios 
quando o processo de fermentação se efetuou à temperatura ambiente. 
Nos que envolveram etapas de refrigeração, o resultado foi oposto, ou 
seja, não houve crescimento proteico, sendo necessário, portanto, proceder 
a prévia secagem das folhas por liofilização. A fase de secagem prévia 
representa uma forma de otimização do processo, que pode ser usado 
como inovação na elaboração de alimentos utilizados como suplemento 
alimentar, pois é nesta fase que ocorre a concentração dos nutrientes 
presentes na folha (LIMA et al., 2013).

Outras pesquisas começam a surgir com adição de M. oleifera na 
composição de alimentos, visando aperfeiçoar a sua capacidade nutricional. 
Trabalhos realizados onde se incrementaram diferentes sabores de sorvetes 
elaborados com extrato de soja (“leite” de soja) e enriquecidos com M. 
oleifera obtiveram boa aceitação popular (OLIVEIRA, TEIXEIRA e 
PEREIRA, 2009). Similarmente, o pão francês enriquecido com pó da 
folha de M. oleifera, também obteve boa aceitação, levando-se em conta 
que o pão francês é um dos alimentos mais difundidos e constitui-se em 
uma das principais fontes da dieta do brasileiro, estando disponível à 
população a baixo custo e constituindo-se numa forma de atingir o maior 
número possível de pessoas com o benefício da adição nutricional (BRITO 
e TEIXEIRA, 2009).
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No contexto destas ações, surge a proposta de alimentação 
alternativa, embasada no conceito de que nem sempre se aproveita o 
alimento integralmente, logo, folhas, cascas e sementes descartadas 
como lixo, seriam potencialmente nutritivas, e, a partir deste conceito, 
se desdobrou a elaboração da chamada multimistura, farelo formulado 
a partir destes subprodutos, e usado como suplemento à alimentação 
habitual de crianças (NUNES et al., 2010). Baseados nos conhecimentos 
sobre os potenciais nutricionais da M. oleifera, se buscou formular 
uma multimistura com matérias primas regionais (região Nordeste), 
no intuito de se obter inovação de produtos voltados para pequenas 
empresas nordestinas. A análise da multimistura contendo a Moringa 
oleifera apresentou resultados satisfatórios e buscando-se aplicar os 
benefícios obtidos, há alguns anos, a multimistura oferecida nas escolas de 
Uberlândia/MG, também leva folhas de Moringa (GONÇALVES, 2006). 

Altos teores de carotenoides, proteínas e carboidratos foram 
detectados na folha in natura de M. oleifera, como também, altas 
concentrações de vitamina C nas flores e vagens, o que lhes confere 
propriedades antioxidativas (MOURA et al., 2009). A concentração de 
carotenoides deve ser valorizada por terem estes compostos a função 
principal de conversão em vitamina A, cuja utilização no organismo está 
relacionada à visão, ao crescimento ósseo e à diferenciação de tecidos 
(OLSON, 1991). Aos carotenoides também foi atribuída atuação na 
prevenção e tratamento de patologias como câncer, cataratas, doenças 
cardiovasculares e prevenção contra desordens degenerativas do 
organismo (TAPIERO, TOWNSEND e TEW, 2004; ZIEGLER, 1989).

Em alguns casos, não se pode mais traçar uma linha definida entre 
uma erva que tem poder medicinal e valor dietético, uma vez que uma alta 
gama de plantas medicinais é usada pra tratar doenças agudas e crônicas e 
também como fonte nutricional (DIALLO et al., 1999). Alimentos à base 
de plantas começam a surgir e são rotulados como produtos nutracêuticos, 
existindo uma grande variedade na África tropical e outros cantos do 
mundo e neste aspecto, uma planta que ganhou popularidade nos últimos 
tempos foi a M.oleifera (ASARE et al., 2012). 
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 Os nutracêuticos têm sido usados por muitos anos para fins de 
manutenção da saúde. A OMS estima que 80% da população mundial, 
cerca de 5,6 bilhões de pessoas, dependem de plantas medicinais para 
atenderem as suas necessidades primárias de saúde (GIAS, 1998). Em 
Gana e em outras partes do mundo, M. oleifera foi usada como um 
suplemento nutricional e permaneceu popular entre as menores classes 
socioeconômicas por mais de vinte anos. No entanto, está começando 
a ganhar popularidade em toda a sociedade, independentemente de sua 
condição socioeconômica e estado de saúde. Apesar de mencionada 
como nutracêutica, é viável ressaltar que diferentes partes da planta 
têm diferentes ações farmacológicas e perfis de toxicidade que ainda 
não foram completamente elucidados (CHINMOy, 2007). Estudos 
de toxicidade de M. oleifera ainda são escassos, e o fato de existirem 
usuários que a administram como planta nutracêutica, visando apenas 
seu alto nível de vitaminas e oligoelementos, sem dar importância aos 
riscos de over-suplementação e ao fato de que não há ainda definição 
de um padrão de dosagem seguro, requer o desenvolvimento de trabalho 
investigativo quanto aos riscos que esta supra-suplementação pode 
trazer à saúde (ASARE et al., 2012).

Apesar do fato de M. oleifera ter sido considerada relativamente 
segura para consumo humano, deve haver precaução na administração 
por longos períodos de tempo, uma vez que existe a necessidade de 
investigações para avaliar se existe potencial mutagênico, teratogênico 
e carcinogênico da planta (ASARE et al., 2012). Parâmetros de 
toxicidade aguda foram obtidos para M. oleifera em níveis de supra-
suplementação ≥ 3000 mg/Kg, faltando ainda ser determinada a dose 
exata de início da genotoxicidade (AWODELE et al., 2012), para que 
seja estabelecida uma dosagem segura.
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4. USO COMO FORRAGEM PARA ANIMAIS (BOVINOS, 
CAPRINOS, SUÍNOS, AVES, PEIXES ETC.)

A produção da M. oleifera para administração na alimentação de 
animais, como farinha de folhagens, é considerada viável por requerer 
tecnologia acessível e barata, mesmo para pequenos agricultores, além 
do que, a produção pode ser estocada para uso durante a estação seca, ou 
seja, pode ser processada nos períodos de alto rendimento da produção 
e guardadas para o período de falta de chuva, quando ocorre escassez 
alimentar (OLSSON e WILGERT, 2007). Também tem recebido atenção 
especial de pesquisadores, com resultados promissores, a administração 
destes compostos a partir de folhagens de M. oleifera na produção 
de peixes (RICHTER, SIDDHURAJU e BECKER, 2003), ovinos 
(MURRO, MUHIKAMBELE e SARWATT, 2003), galinhas poedeiras 
(KAKENGI et al., 2007; OGBE e AFFIKU, 2012), caprinos, suínos (Ly 
et al., 2001; AREGHEORE, 2002; REyES-SÁNCHEZ, SPORNDLy, 
LEDIN, 2006) e vacas leiteiras (GARAVITO, 2008; MENDIETA-
ARAICA et al., 2011), desde que exista um equilíbrio nutricional.

As características nutricionais e socioeconômicas da M. oleifera, 
fazem dessa planta uma excelente opção para ser usada como forragem 
fresca para o gado. Além disso, apresenta uma alta produtividade 
de matéria fresca por unidade de área, em comparação com outras 
culturas forrageiras, o que permitiria aos pequenos produtores o 
acesso à suplementação alimentar de forma mais barata e melhoria da 
economia em pequena escala da produção leiteira (FOIDL, MAKKAR 
e BECKER, 2001). A Embrapa Pantanal, há três anos desenvolve 
pesquisas com forrageiras de alto teor de proteína para alimentação do 
gado em período de seca e a Moringa tem se destacado entre as diversas 
espécies estudadas, devido ao fato de atingir o ponto de corte com 
apenas seis meses, ser de fácil cultivo e possuir hastes flexíveis, ser de 
fácil manejo para o corte, além de ser resistente à pragas (BRUNELLI, 
2010). Uma característica interessante presente na M. oleifera é que, ao 
contrário das plantas nativas do  semiárido, ela não perde suas folhas 
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no período de estiagem e desta forma, pode ser alternativa para grande 
parte do território brasileiro (SILVA e KERR, 1999).

5. USO COMO PLANTA MEDICINAL 

Moringa oleifera tem um elevado potencial medicinal, reconhecido 
há muitos anos, no sistema Ayurveda1 e Unani2 (MUGHAL et al., 1999). 
Quase todas as partes da planta, incluindo casca, raiz, goma, folha, fruto 
(vagem), flores, sementes e óleo da semente, foram usadas para várias 
doenças na medicina indígena (ODEBIyI e SOFOWORA, 1999).

A atenção internacional recebida pela planta se deve ao seu 
potencial para melhoria da saúde em áreas tropicais pobres. Isto se dá pela 
presença de compostos com propriedades antioxidantes e antibacterianas 
em partes da planta (HORWATH e BENIN, 2011). Propriedades 
antibacterianas também têm sido relatadas e estudos têm se realizado 
para investigar como os agentes fitoterápicos agem para combater agentes 
infecciosos (PATEL, 2011). A maioria das partes da planta tem sido 
usada na medicina popular na África e Sul da Ásia (FAHEy, 2005). Os 
efeitos medicinais da planta têm sido atribuídos a suas possibilidades  
antioxidantes, que são conhecidas por suprimir a formação de espécies 
reativas com o oxigênio (ROS) e radicais livres (SOFIDIyA et al., 2006; 
OGBUNUGAFOR et al., 2011).

A partir de extrato etanólico das folhas de M. oleifera, têm-se 
obtido hormônios promotores do crescimento, como também, compostos 
com atividade hipotensiva (FAIZI et al., 1995), compostos com atividades 
hipocolesterolêmica (GHASI, NWOBODO e OFILI, 2000) e atividades 
contra infecção com vírus herpes simplex tipo 1 (LIPIPUN et al., 2003). 
Em baixa concentração, foi observado por Tahiliani e Kar (1999) que o 
extrato aquoso de folhas de M. oleifera pode ser usado para regulação 
de hipertiroidismo. É uma planta usada medicinalmente em Guiné, 
(Departamento ultramarino francês no oceano Índico), Madagascar, 
1. Sistema Medicinal Ayurveda- Sistema medicinal desenvolvido na índia a mais de 7.000 anos, 
que em sânscrito quer dizer, ciência da vida. No Brasil é praticada por psicólogos e fisioterapeutas. 
Ainda hoje é a medicina oficial da Índia.
2. Sistema Unani – Apresenta os mesmos fins do sistema Ayurveda, porém é proveniente dos 
muçulmanos.
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Guiana e Myanmar (KARADI et al., 2006). Os fitoquímicos, responsáveis 
pelas atividades medicinais das plantas, são produzidos em respostas 
às ameaças percebidas por estas, portanto, a produção é extremamente 
variável e dependente da exposição do espécime à situações estressantes 
e ameaçadoras (WALLER e NOWACKI, 1978).

 As folhas de Moringa oleifera contêm um princípio dotado de 
atividade antimicrobiana, a pterigospermina, bem como os glicosídeos 
moringina, 4-(α-L-ramnosilori)-isotiocianato de benzila e 4-(α-L-
ramnosilori)- fenil-acetonitrila, que se mostraram eficazes contra Bacillus 
subtilis, Mycobacterium phei, Serratia marcescens e ainda, sobre 
Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Shigella e Streptococcus 
(CySNE, 2006). Potenciais biotecnológicos da Moringa oleifera têm sido 
demonstrados através de vários estudos. A presença de lectinas CMoL 
(coagulant Moringa oleifera lectin) e WSMoL (water-soluble Moringa 
oleifera lectin) nas sementes da planta conferem a estas atividades 
hemaglutinantes, larvicida e antimicrobiana (CHUANG et al., 2007; 
COELHO et al., 2009).  

A atividade antibacteriana resulta das interações das lectinas 
com carboidratos, lipopolissacarídeos e ácidos teicóicos presentes 
na parede celular das bactérias (RATANAPO, NGAMJUNyAPOR e 
CHULAVATNATOL, 2001). Elas também têm mostrado grande variedade 
de propriedades biológicas como, atividade antitumoral (MAKONNEN, 
HUNDE e DAMECHA, 1997; KAUR et al., 2005; FAROOQ et al., 
2012), antiviral (FAVACHO et al., 2007), antifúngica (NICKON et al., 
2003; SÁ et al., 2009; FAROOQ et al., 2012), mediadoras de liberação 
e absorção de drogas e micropartículas nas mucosas (BIES, LEHR e 
WOODLEy, 2004).

A rica e rara combinação de zeatina, quercetina, kaempferol, e 
muitos outros fitoquímicos tornam a espécie muito importante para a 
área medicinal. Várias partes da planta como folhas, raízes, sementes, 
cascas e frutos, flores e vagens imaturas agem como estimulantes 
cardíacos e circulatórios (MAKONNEN et al., 1997; FAROOQ et al., 
2012), antitérmicos, antiepiléptica,  anti-inflamatória, antiúlcera (PAL 
et al., 1995; FAROOQ et al., 2012). Outras importantes propriedades 
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medicinais atribuídas à planta incluem antiespasmódico (CÁCERES et 
al., 1992; FAROOQ et al., 2012), diuréticos (MORTON, 1991; FAROOQ 
et al., 2012), anti-hipertensivos (DAHOT, 1988; FAROOQ et al., 2012), 
redutora do colesterol (MEHTA et al., 2003; FAROOQ et al., 2012), 
antioxidante, antidiabética e hepatoprotetora (RUCKMANI et al., 1998; 
FAROOQ et al., 2012). 

A atividade  antidiarreica do extrato metanólico utilizando raízes 
de Moringa oleifera foi testada em animais modelo e obteve resultados 
satisfatórios. Na opinião dos pesquisadores, o extrato pode ser útil numa 
vasta gama de estados  diarreicos, inclusive os provenientes da cólera ou 
contaminação com E. coli (SARALAyA et al., 2010). Partes da planta 
vêm sendo usadas para tratamento de diferentes doenças em sistemas 
indígenas de medicina, em particular, no sul da Ásia (FAROOQ et al., 
2007).

Investigações in vitro dos efeitos anti-proliferativos e apoptóticos 
do extrato de folha de M. oleifera em células de câncer de pulmão, 
obtiveram resultados promissores na linha de células de pulmão A549, 
embora, estudos mais precisos devam ser realizados para identificar 
os mecanismos moleculares e efeitos  anticancerígenos, bem como, o 
componente bioativo do extrato, responsável pela atividade (DANy et al., 
2012). Análises similares foram desenvolvidas para detectar a eficiência 
do princípio ativo isolado das folhas de M. oleifera contra leucemias e 
hepatocarcinoma in vitro, obtendo-se também resultados satisfatórios 
e, como em muitas outras pesquisas, há a sugestão de estudos para 
identificação dos compostos que agiram de forma efetiva na morte destas 
células cancerosas (KHALAFALLA et al., 2010).

Estudos investigativos quanto ao potencial antimicrobiano das 
folhas, raízes e sementes da Moringa (in vitro), contra cepas de Brucella 
abortus apresentou resultado satisfatório, dependente da concentração 
do extrato, da estirpe da cepa e da parte específica da planta utilizada, o 
que sugere pesquisas mais aprofundadas quanto às formas e métodos de 
extração (ALAWAD, 2012). Este resultado é particularmente importante 
uma vez que a brucelose continua sendo um grande problema de saúde 
pública, agravado pelo fato de que algumas cepas bacterianas apresentam 
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resistência aos antibióticos ministrados convencionalmente. De forma 
similar, o potencial antifúngico da planta foi testado em cepas de Candida 
albicans e Microsporum canis, apresentando resultado motivador, porém, 
com necessidade de caracterização química dos compostos bioativos 
e realização de testes isolados para posterior utilização em modelos 
experimentais in vivo (AGUIAR, 2010).

Avaliação da potencialidade imunomoduladora de M. oleifera, 
através da utilização de extrato  etanólico das folhas da planta em ratos, 
obteve resultados que confirmaram que a planta tem a capacidade de aliviar 
a mielosupressão e subsequente leucopenia induzida por ciclofosfamida 
nos animais modelo, uma vez que os danos ao sistema imunológico é um 
dos principais efeitos secundários da quimioterapia. Embora o mecanismo 
exato de ação da planta sobre a estimulação celular e da imunidade não 
tenha ficado claro no estudo, foi sugerido que poderia ter ocorrido pelo 
aumento da produção de fatores de crescimento (GUPTA et al., 2010).

A atividade antioxidante de M. oleifera, na regulação do estresse 
oxidativo da diabetes induzida, foi testada e constatada. A planta possui 
potente atividade antioxidante, o que justifica sua utilização como 
etnomedicamento. Foi confirmada também a capacidade de proteção 
contra lesão oxidativa induzida por diabetes in vivo e ainda, que a planta 
pode ser capaz de melhorar e manter as atividades de enzimas hepáticas 
envolvidas no combate a esta oxidação. Foi sugerida na avaliação que a 
presença de polifenóis, pode ser a responsável pela atividade antioxidante, 
como também, mais estudos para isolamento de componentes ativos e 
elucidação do modo de ação destes compostos (JAISWAL et al., 1979).

A constatação do potencial terapêutico de M. oleifera em relação 
à hiperglicemia crônica, onde o indivíduo detém elevado teor de glicose 
no plasma e dislipidemia, doença caracterizada por alterações nos níveis 
e composição de lipídeos no plasma, também foi confirmada, porém, 
pertinentemente foi observado que se deve levar em consideração a 
variabilidade de composição fitoquímica da espécie, proveniente das 
condições agroclimáticas de crescimento e colheita da planta, o que 
dificulta um parâmetro uniforme. Uma maior exploração potencial 
visando o uso em seres humanos requer que padrões de referência de 
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cultivo, colheita e condicionamento final das partes da planta sejam 
ajustados (MBIKAy, 2012).

Em comunidades rurais da Uganda foram realizados estudos para 
identificar e analisar o potencial medicinal da espécie do ponto de vista 
daquelas comunidades, uma vez que é utilizada como primeira linha 
de gestão de doenças, pelo fato de a população ser de baixa renda e 
viver a 5 km de uma unidade de saúde pública (KASOLO et al., 2010). 
O resultado do estudo identificou os seguintes fitoquímicos: taninos,  
esteroides e triterpenóides,  flavonoides, saponinas, antraquinonas,  
alcaloides e açúcares redutores. Outros estudos realizados no Senegal e 
Benin constataram que as folhas de M. oleifera são ofertadas na forma de 
pó, nas unidades de saúde, para tratar as formas de desnutrição moderada 
em crianças (KASOLO et al., 2010).

Ultimamente, muitos produtos são usados para amenizar os 
sintomas produzidos por úlceras gástricas, como por exemplo, antiácidos 
e anti-histamínicos, porém, a maioria destas drogas produzem reações 
adversas como arritmias, impotência, ginecomastia e alterações 
hematopoiéticas (ARyPSHI et al., 1986). Considerando que os extratos 
de diversas plantas e ervas demonstraram produzir resultados promissores 
para o tratamento de úlcera gástrica (PILLAI et al., 1978), pesquisas 
foram desenvolvidas no intuito de analisar a capacidade antiulcerosa 
e atividade antioxidante de extrato etanólico das folhas de M.oleifera 
(utilizando animais modelos), obtendo resultados satisfatórios tanto no 
que se refere à propriedade antioxidante quanto antiulcerosa, com uma 
concentração de 50% de folhas Moringa oleifera no extrato etanólico 
(VERMA et al., 2012).

Como sanitizantes e conservante de alimentos, M. oleifera também 
demonstrou resultados positivos, a partir da utilização de folhas e sementes 
e obtenção de extratos à base de clorofórmio e etanol. As literaturas são 
escassas neste setor, logo, foram sugeridos mais estudos avaliativos das 
atividades antimicrobianas direcionadas aos  microrganismos capazes 
de deteriorarem alimentos, promovendo assim, maiores condições de 
conservação de alimentos utilizando-se matéria-prima de baixo custo e 
alta eficiência (BUKAR et al., 2010).
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Pesquisas foram desenvolvidas para avaliar a atividade 
antimicrobiana da resina e do mesocarpo (maduro e imaturo) de M.oleifera, 
onde se observou que o extrato acetônico e aquoso do mesocarpo imaturo 
da planta possui bioatividade contra as bactérias estudadas, B. subtilis 
e P. aureginosa. Pontual et al. (2009), verificaram que flores de M. 
oleifera contêm inibidor de tripsina (MoFTI) e apresentam as atividades 
antibacterianas, termiticida e caseinolítica.

A pterigospermina é um composto indicado como antibacteriano 
e sugerido como presente nas sementes de M. oleifera. Foi avaliada a 
presença ou não deste composto nas sementes da planta, como também 
a possibilidade de caracterizar suas propriedades. Além disto, trabalhos 
posteriores a 1950 sugeriam como compostos responsáveis pela atividade 
antimicrobiana de M. oleifera isotiocinatos, o que poderia ser confirmado 
ou refutado através da análise. A conclusão do estudo demonstrou 
que a pterigospermina não é suficientemente estável para existir em 
condições ambientais, e a partir disto, foram feitas sugestões para maiores 
avaliações visando a determinação do fitoquímico responsável pela ação 
(HORWAHT e BENIN, 2011).

Pelas suas potencialidades como estimulantes cardíacos e 
circulatórios, foi observado que além das demais atividades supracitadas,  
foram  atribuídas ao extrato hidroalcóolico de M. oleifera propriedades 
anticoagulantes, hipolipidêmicas e consequentemente, propriedades 
como anti-agregante plaquetário, o que sugere que a espécie tem alto 
potencial terapêutico e pode servir como fonte segura e econômica para a 
prevenção da aterosclerose e de doenças cardiovasculares (RAJANANDH 
et al., 2012).

Pesquisas recentes têm indicado vários constituintes ativos 
capazes de promover sua aplicabilidade na medicina moderna, 
em diversas atividades como:  anti-helmínticas, antiasmática, 
anticoncepcional, antiúlcera, em doenças oculares, e ainda, sugerem 
estudos para se detectar outras possíveis potencialidades para a espécie 
(FAROOQ et al., 2012). As propriedades medicinais atribuídas à M. 
oleifera são organizadas na Tabela 3. 
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Tabela 3:  Propriedades medicinais atribuídas à M. Oleifera Lam.

ATIVIDADE PARTE DA 
PLANTA AUTOR

Antimicrobiana/
Antibactericida

Mesocarpo 
imaturo Souza et al. (2009)

Termiticida/Caseinolítica Flores Pontual et al. (2009)

Sanitizante alimentar Folhas e 
sementes Bukar, Uba e Oyeyi (2010)

Antiulcerosa/Antioxidante Folhas Pillai et al. (1978); Pal, Mukherjee 
e Saha (1985)

Antidiarréica /Anticólera Raízes Saralaya et al (2010)

Antioxidante Jaiswal et al. (2013); Ruckmani et 
al. (1998); Farooq et. al (2012)

Imunomoduladora Folhas Gupta et al. (2010)

Antimicrobiano Folhas, raízes e 
sementes Alawad (2012)

Antifúngico
Aguiar (2010); Nickon et al. 
(2003); Sá et al. (2009), Farooq et 
al. (2012)

Antitumoral Makonnen, Huide e Danecha, 1997; 
Kaur et. al. (2005); Farooq et. al. (2012)

Antiviral Favacho et al. (2007)

Antidiabéica e 
hepatoprotetora

Ruckmani et al. (1998); Farooq et. 
al. (2012)

Redutora do colesterol Mehta et al. (2003), Farooq et al. 
(2012)

Antihipertensivo Dahot (1988); Farooq et al. (2012)

Diurético Morton (1991); Farooq et al. (2012)

Antiespasmódico Cáceres et al. (1992); Farooq et al. 
(2012)
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Estimulante cardíaco Todas as partes 
da planta

Makonnen et al. (1997); Farooq et 
al. (2012)

Antitérmica, antiepiléptica e 
antiinflamatória

Pal, Mukherje e Saha (1985); 
Farooq et al. (2012)

Antihelmíntica, antiasmática 
e anticoncpcional Pal, Mukherjee e Saha (1985)

Antiaterosclerose Folha Rajanandh et al. (2012); Farooq et 
al. (2012)

Antiproliferativa e apoptótica 
(células câncer pulmão) Folhas Dany et al. (2012)

Antileucêmica Folhas Khalafalla et al. (2010)

Hipotensiva Folhas Faizi et al. (1985)

Hipocolesterômica Folhas Ghasi, Nwobodo e Ofili (2000)

Anti herpes simplex tipo 1 Folhas Lipipun et al. (2003)

Regulação hipertiroidismo Folhas Tahilliani e Kar (1999)

Sistema medicinal  Ayurveda 
e Unani Mughal et. al (1999)

Medicina indígena Odebiyi e Sofowora, (1999)

Medicina indígena (Ásia) Farooq et al. (2007)

Fonte: FAROOQ et al. (2012)

6. USO NA INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS

As sementes de M.oleifera contêm cerca de 35 a 45% de óleo. 
Este é considerado um grande emoliente cosmético, com base nas suas 
propriedades táteis, quase total ausência de cor e odor e presença de ácido  
oleico numa concentração maior que 73%. O baixo teor de ácidos graxos  
poli-insaturados, menor que 1%, confere ao óleo estabilidade oxidativa 
notável (LALAS e TSAKNIS, 2002; KLEIMAN et al., 2008).
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O reconhecimento de que o óleo das sementes de M. oleifera tem 
valor para produtos cosméticos, tem aumentado o interesse no cultivo da 
planta para este fim (AyERZA, 2011). Consiste num óleo claro, doce, não 
pegajoso, de odor sutil, com grande resistência à rancidez, e capacidade de 
absorver e reter substâncias voláteis (DAHOT, 1998; FOIDL et al., 2001).

A análise química do óleo de M. oleifera, também conhecido como 
ben oil ou behen oil, no ano de 1848, tornou evidente a semelhança entre 
as composições químicas deste e do óleo de oliva. Contém cerca de 70% 
de ácido  oleico apresenta notável resistência à oxidação, o que permite seu 
tempo de prateleira atingir de 4 a 5 anos (VILAFUERTE e VILAFUERTE-
ABONAL, 2009). De extrema importância também é a presença do ácido 
behênico (9%), que é comercialmente utilizado em condicionadores de 
cabelos em função das suas propriedades umectantes e amaciantes. Estas 
características têm despertado o interesse da indústria de cosméticos 
(FAHEy, 2005; SILVA e KERR, 1999), e também na produção de sabão e 
sabonetes (DAHOT, 1998).

O conhecimento e as aplicações do óleo de M. oleifera como 
cosmético se mantiveram em uso no período contemporâneo apenas em 
países da  África e da Ásia, essencialmente por razões culturais. Indústrias 
de renome internacional utilizam o óleo da M. oleifera em seus produtos, 
porém, curiosamente, as grandes indústrias cosméticas do Brasil não 
tornaram público qualquer interesse por este óleo tão apreciado a mais de 
3000 anos pelas egípcias (GUEDES e REIS, 2010).

7. USOS NA PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS

Algumas plantas oleaginosas possuem destaque por se adaptarem 
facilmente ao clima semiárido, a exemplo da mamona e do pinhão manso 
(SLUSZZ, 2006 apud OLIVEIRA et al., 2012). Diversas oleaginosas 
são consideradas alternativas viáveis para a produção de biodiesel em 
escala industrial, devido ao alto teor de óleo presente nas sementes, alta 
produtividade de frutos e adaptação a diversas condições ambientais 
(MILLANI, 2008). Neste contexto, no nordeste brasileiro, a M. oleifera 
se apresenta também como uma planta com um grande potencial para a 
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produção de biocombustíveis (biodiesel), por também apresentar esta boa 
adaptação ao clima  semiárido da região (OLIVEIRA et al., 2012), como 
também características especiais no óleo de suas sementes (CySNE, 2006).

Óleos vegetais são reconhecidos por sua rápida biodegradação e 
constituem candidatos ambientalmente seguros a substituírem os óleos 
derivados de petróleo. A busca por alternativas energéticas ambientalmente 
seguras em substituição ao petróleo, principalmente no que se refere a 
novos materiais e tecnologias para a produção de biodiesel, tem despertado 
pesquisadores para o potencial do óleo de Moringa, o que se justifica pela 
intensa preocupação mundial no sentido de reduzir os prejuízos ao meio 
ambiente, provocados pela indústria petrolífera e neste contexto,  veem 
a aplicação industrial de biolubrificantes como uma solução (GUEDES 
e REIS, 2010). Os benefícios ambientais com o uso do biodiesel podem, 
ainda, gerar vantagens econômicas para o país uma vez que o Brasil poderia 
enquadrar o biodiesel nos acordos estabelecidos no Protocolo de Kyoto 
(LIMA, 2005).

O biodiesel obtido do óleo da M.oleifera, através da reação de 
transesterificação pela rota etílica (AGUIAR et al., 2009), possui propriedades 
físico-químicas que atendem à Resolução n° 007 de 19.03.2008, da Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Pesquisas 
demonstram ainda que o biodiesel apresenta boa estabilidade térmica, 
comprovada através de testes termogravimétricos, e que pode ser um bom 
substituinte do diesel derivado do petróleo (AGUIAR et al., 2009; PEREIRA 
et al., 2009). O óleo de moringa possui um grande percentual de ácido  
oleico, em torno de 78%, indicando ser um óleo adequado para a obtenção 
de um biodiesel com um baixo teor de insaturações, o que tem reflexo 
direto e muito positivo em sua estabilidade à oxidação, facilitando assim o 
transporte e armazenamento (SANTANA et al., 2009). As vantagens deste 
combustível em relação ao diesel convencional são várias, com destaque 
para o fato de ser atóxico, renovável, seguro e biodegradável. Além disto, 
as quantidades contidas de enxofre são insignificantes e proporciona maior 
lubricidade aos motores, estendendo assim sua vida útil (PARENTE, 2003).

O processo de transesterificação in situ consiste na transesterificação 
a partir das sementes trituradas da oleaginosa, sem a necessidade da extração 
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do óleo destas, o que se traduz na redução nos custos da produção e nos 
riscos da prática industrial, uma vez que dispensa a utilização de solventes, 
potenciais causadores de danos ao meio ambiente (VASCONCELOS et al., 
2009). Estudos realizados através deste processo utilizando as sementes 
(com e sem casca) demonstrou que a produção de biodiesel é possível, 
inclusive, apresentando análises físico-químicas bastante satisfatórias, em 
especial, no que se refere à estabilidade à oxidação. Porém, o biocombustível 
produzido não atende à Resolução ANP n° 04, de 02 de fevereiro de 2010, 
sendo necessários mais estudos para se explorar outras possibilidades como: 
troca de solventes e catalisadores, utilização de mistura destes produtos, 
alterações nas proporções óleo/álcool/catalisador, etc, visando atender a 
todos os parâmetros da citada resolução (VASCONCELOS et al., 2010).

Há controvérsias quanto à recomendação de utilização do óleo de M. 
oleifera na produção de biodiesel. Estudos desenvolvidos na Universidade 
Estadual do Rio Grande do Norte, em 2009, concluíram que o óleo apresenta 
valores de tensão superficial e viscosidade elevados, sendo portando, 
inadequados para a aplicação como biodiesel (FONSECA et al., 2009 apud 
GUEDES e REIS, 2010). Outros trabalhos desenvolvidos na Universidade 
de Agricultura do Paquistão, relativos à produção de combustível por 
transesterificação metílica do óleo de Moringa, concluíram que a alta 
viscosidade cinemática e a estabilidade oxidativa do produto, analisadas 
segundo padrões ASTM, recomendam a utilização do óleo (UMER et 
al., 2008 apud GUEDES e REIS, 2010). Tais controvérsias devem ser 
consideradas benéficas e estimulantes ao desenvolvimento de novos 
trabalhos de pesquisas em Universidades e centros de pesquisa brasileiros, 
voltados à exploração do potencial de M. oleifera, planta tão bem adaptada 
ao Norte e Nordeste do país (GUEDES; REIS, 2010).
 Com o desenvolvimento acirrado de pesquisas buscando fontes de 
energia limpas e renováveis, a exemplo do biodiesel, M. oleifera, por seu 
inegável potencial de produção de óleo em suas sementes, pode representar 
grande avanço no desenvolvimento da agricultura familiar, contribuindo 
com o desenvolvimento da produção econômica, como também, com a 
melhoria das condições ambientais da região inserida no programa de 
produção para fomento da indústria de bioenergia.
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 8 . CONTRIBUIÇõES AMBIENTAIS 

 As contribuições ambientais atribuídas à espécie são as mais 
variadas. Pode ser usada como cerca viva, quebra-vento, na adubação 
verde, na produção de borracha e etanol, no tratamento de águas residuárias 
industriais, entre outras aplicações. 
 É uma espécie que fornece elevada quantidade de nutrientes para o 
solo, assim como, protege-o de fatores externos como a erosão, secagem 
e temperaturas elevadas (JyOTHI, ATLURI e REDDI, 1990; MORTON, 
1991). Além do uso como fertilizante, pode ser feita a utilização da espécie 
como biopesticida, o que traz diretamente vantagens ao meio ambiente uma 
vez que é alternativa viável ao uso de pesticidas químicos que são tóxicos, 
causadores de doenças e de degradação da biodiversidade (CASTIGO, sd). 
Constatou-se que sementes de M. oleifera têm um grande potencial para 
tratamento de águas residuárias industriais, chegando a valores muito 
próximos àqueles desejáveis para o seu reaproveitamento dentro da própria 
indústria, principalmente no que se refere a parâmetros de pH, cor e turbidez 
(VIEIRA et al., 2008). 
 Como espécie a ser considerada fonte alimentar para abelhas 
melíferas, a moringa tem sido estuda na região de Petrolina/PE por Kill, 
Martins e Lima (2012), levando-se em consideração que estudos similares 
realizados em Minas Gerais consideraram as abelhas Xylocopa como os 
principais polinizadores de M. oleifera (SILVA e KERR, 1999), como 
também na Índia (BHATTACHARyA; MANDAL, 2004; JyOTHI, 
ATLURI e REDDl, 1990). Entre as abelhas observadas, Appis mellifera 
foi a mais frequente, indicando o potencial apícola desta planta como fonte 
de néctar. Assim, desenvolve também papel importante na manutenção da 
biodiversidade vegetal e manutenção do meio ambiente, por promover a 
polinização das plantas (KIILL, MARTINS e LIMA, 2012). 
 No que se refere ao mosquito Aedes aegypti, estudos direcionando 
o extrato de M. oleifera como biopesticida, destacam o favorecimento 
ambiental da espécie, a exemplo de pesquisas efetuadas com a lectina 
WSMoL, extraída de farinha de sementes maduras de M. oleifera, que por 
ser solúvel em água, poderia corresponder a um inseticida eficaz e efetivo 
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no combate a larvas L4 de A. aegypti. O estudo obteve sucesso, com a 
eliminação das larvas, promovendo ainda a comprovação que o efeito 
larvicida é proveniente da lectina WSMoL, uma vez que, nos ensaios onde 
esta estava inativada, não se observou a função larvicida (SANTOS et al., 
2009). 
 Os resultados foram ratificados por recentes pesquisas efetuadas por 
pesquisadores da Universidade Federal de Pernambuco, que demonstraram 
que uma das proteínas contidas nas sementes, a lectina, impede o processo 
de digestão da larva, provocando sua morte por desnutrição (AGÊNCIA 
FOLHA, 2008). Pesquisas desenvolvidas por SANTOS et al. (2012), com 
o intuito de avaliar os efeitos da WSMoL na oviposição e eclosão dos ovos 
do Aedes aegypti, obtiveram resultados animadores, demonstrando ser o 
biopolímero efetivo no controle da dengue. 
 De forma similar, estudos avaliativos da capacidade larvicida e 
pupidicial do extrato metanólico das sementes de M. oleifera contra o vetor 
da malária Anopheles stephensi também têm obtido resultado promissor. 
O extrato de M.oleifera demonstrou capacidade de desempenhar papel 
importante no controle de mosquitos (PRABHU et al., 2011).
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Considerações Finais

 Moringa oleifera pode ser traduzida como uma espécie 
de importante contribuição social e ambiental, uma 
vez que associada a políticas econômicas e ambientais 

estruturadas e atuantes, com manejo adequado, pode contribuir de forma 
substancial para geração de renda e melhoria da qualidade de vida da 
população, especialmente nas áreas mais afetadas pela pobreza.

São diversas as potencialidades e aplicações de M. oleifera na 
melhoria da vida humana, de forma direta - englobando desenvolvimento 
do poder econômico quando utilizada para complementação alimentar, para 
o próprio homem e forragem para animais, além de auxiliar no tratamento 
ou prevenção de doenças, produção de cosméticos, limpeza e purificação 
da água, tratamento de efluentes líquidos, produção de biocombustível, 
biofertilização de solos - ou indireta, contribuindo para a melhoria das 
condições ambientais e neste caso, as três últimas aplicações diretas citadas 
merecem destaque.
A partir das recentes e crescentes necessidades de desenvolvimento de 
matrizes energéticas limpas, chamadas de biocombustíveis, a Moringa 
oleifera passa a ter participação essencial nas pesquisas e desenvolvimento de 
biodiesel, por ser um produto que atende às exigências de biodegrabilidade, 
não competir com a produção de matérias-primas destinadas a indústria 
alimentícia e principalmente, por ser uma planta de pouca exigência hídrica 
e se adequar a solos pobres em nutrientes, podendo neste caso representar 
um diferencial econômico na vida de habitantes de comunidades rurais.
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Apresentação

 O presente trabalho objetivou caracterizar a estrutura social 
e conhecer as relações que os habitantes das margens 
do rio mantêm com o ambiente. Fizeram-se entrevistas 

estruturadas, em que aspectos socioeconômicos e ambientais foram 
investigados a fim de descrever o olhar dos ribeirinhos quanto aos impactos 
ambientais no rio São Francisco. Nas análises de Ecologia Humana a 
maioria dos entrevistados possui, pelo menos, o Ensino Fundamental 
completo, residem há mais de 10 anos, e têm renda familiar até três salários 
mínimos. Escolheram o pólo Petrolina-PE e Juazeiro-BA para viver pela 
oportunidade de emprego e ser o lugar de suas famílias. As profissões 
dos entrevistados foram diversas, com destaque para a de agricultor. 
Em relação à água tratada, as comunidades de Juazeiro-BA são melhor 
assistidas. A maioria usa fossas sépticas ou rede de esgoto e têm coleta de 
lixo periódica, realizada pelas prefeituras. Para muitos desses moradores 
o rio representa “tudo” e os mesmos têm definição coerente do que é risco 
ambiental. Responsabiliza a comunidade e o governo municipal pelos 
impactos ambientais no rio São Francisco, com destaque para o lixo a céu 
aberto. Diante das percepções verifica-se a obrigatoriedade dos envolvidos 
em interagir de forma sustentável para a sobrevivência do rio São Francisco 
nos municípios de Petrolina/PE e Juazeiro/BA.
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Introdução

 A gestão ambiental apresenta-se como uma nova modalidade 
intelectual, uma transformação paradigmática de 
mentalidade, buscando o alcance dos objetivos tradicionais 

da gestão, assim como dois outros atípicos aos processos tradicionais: a 
racionalidade no uso e aproveitamento dos recursos naturais e a elevação 
da qualidade de vida das gerações futuras (MOURA, 2011).

Atualmente tem se acirrado as discussões em torno do eixo da 
economia e da preservação ambiental, dessa forma a Educação Ambiental, 
pelo menos nos seus primórdios, surge como uma proposta de busca 
de alternativas ao produtivíssimo neoliberal. Entretanto, a globalização 
econômica transforma esses princípios originais, privilegiando mecanismos 
de mercado como forma de transição para um futuro sustentável e reduzindo 
a Educação Ambiental a um mero processo de conscientização de cidadão 
e/ou capacitação de profissionais para uma gestão ambiental orientada para 
a maximização econômica (LEFF, 2011).

A epistemologia socioambiental emerge das condições de produção e 
de acesso ao conhecimento, em territórios de fronteira (ciências pós-normais 
que emergem do diálogo entre conhecimentos científicos e não científicos 
ou culturais), demarcados pela existência de objetos complexos, que exigem 
uma atitude deliberada na formulação e no uso desses conhecimentos para 
pensar e agir nos domínios das relações que se estabelecem entre sociedade 
e natureza (FLORIANI, 2009). 

A importância em se analisar a percepção da população ribeirinha se 
dá pelo fato de que a vida deles é muito mais que pescar, cultivar pequenas 
plantações nas terras férteis, caçar, criar um animal, utilizar a argila 
normalmente farta. Para eles, a água e o rio fornecem muito mais, é fonte 
de subsistência. Possuem expressões simbólicas, despertam a imaginação, 
alimentam o espírito, dentre outros (ALVES e JUSTO, 2011).



64

Conservação dos Recursos Naturais

O principal objetivo do presente estudo é entender a percepção 
dos impactos ambientais gerados a partir das práticas socioculturais dos 
habitantes residentes à margem do rio ou não (Juazeiro/BA e Petrolina/
PE), mantêm com esse ambiente. Além disso, buscamos caracterizar o 
perfil socioeconômico dos informantes, além de analisar e comparar entre 
os dois municípios as variações apontadas pelos informantes. Partimos da 
hipótese de que, as possíveis variações são decorrentes do quantitativo da 
população e da densidade demográfica.

Os municípios de Juazeiro/BA e Petrolina/PE estão localizados na 
região semiárida do Vale do Submédio São Francisco, área de caatinga 
(IBGE, 2013). O clima da região é, segundo a classificação de Köppen, 
Bswh – quente e seco, com a estação chuvosa compreendida entre verão e o 
outono. Possui área com características de baixos índices pluviométricos e 
má distribuição espacial e temporal das chuvas, a precipitação média situa-
se em torno de 431,8 mm ano-1 (FERREIRA et al., 2012). A temperatura 
média anual é cerca de 24,2 °C, podendo atingir máxima de 43,6 °C e a 
mínima de 20,3 °C. O relevo da região é constituído por pediplano sertanejo, 
várzeas e terraços aluviais (SILVA e SEVERO, 2012). 

Os municípios de Juazeiro-BA e Petrolina-PE formam o maior 
aglomerado do semiárido e atualmente se constituem num grande centro 
de desenvolvimento da fruticultura irrigada do Brasil com destaques para 
os cultivos de manga, melão, melancia e uva para exportação, que responde 
por 90% das exportações nacionais (SOUZA et al., 2010).

1.  LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
 

A área delimitada para a realização desse trabalho está 
compreendida entre os paralelos 09° 24` 08,6``e 09° 20` 24,6`` 
em Petrolina/PE e09° 24` 34,8``e 09° 25` 07,3`` em Juazeiro/BA. 
Para seleção das áreas de estudo, foi utilizado como critério a 
preexistência de comunidades alocadas próximas à margem do rio, 
em Área de Preservação Permanente (APP), ou em seu entorno, 
restringindo-se dessa forma, à área de influência direta do rio São 
Francisco, 



65

Conservação dos Recursos Naturais

Foi utilizado o GPS (Global Position System), para se 
estabelecer com precisão geográfica os pontos de amostragens ou 
de observações em cada um dos setores que margeavam pela direita 
e pela esquerda o rio São Francisco (Figura 1).

Figura 1: Mapa dos pontos das Zonas de Monitoramento Ambiental (Z.M.A.) de Petrolina-
PE e Juazeiro-BA, 2015.
Fonte: dados da pesquisa.

As áreas selecionadas foram aqui denominadas de Zonas de 
Monitoramento Ambiental (ZMA), sendo definidos 10 pontos de coleta 
(Tabelas 01 e 02), sendo 05 pontos em cada município, conforme e 
apresentado na Figura 1. As ZMA foram classificadas em duas áreas, sendo 
uma área urbana e uma área rural.
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Tabela 01: Localização dos pontos de observação das Zonas de Monitoramento Ambiental 
das margens do rio São Francisco no município de Petrolina/PE.

Zonas de 
Monitoramento 

Ambiental 
(Z.M.A.)

Distância 
entre os 
pontos 
(Km)

Nome das 
áreas

Coordenadas 
Geográficas

Tipo de 
Áreas

01 2,56 Roçado

S 09° 27` 23,6` 
à  S 09° 27` 
14,7``
W  4 0 °  3 5 ` 
18,7`` à 40° 35` 
05,1``

Rural

02 8,10 A g r o v i l a 
Massangano

S 09° 26` 36,4`` 
à  S 09° 26` 
31,7``
W  4 0 °  3 4 ` 
02,7`` à S 40° 
33` 46,6``

Rural

03 9,30 Orla

S 09° 24` 08,6`` 
à  S 09° 24` 
11,1``
W  4 0 °  2 9 ` 
59,5`` à S 40° 
29` 42,9``

Urbana

04 2,60 Porto da Ilha

S 09° 20` 39,7`` 
à  S 09° 20` 
32,4``
W  4 0 °  2 6 ` 
03,5`` à W 40° 
25` 50,8``

Rural

05 - S e r r o t e  d o 
Urubu

S 09° 20` 50,3`` 
à  S 09° 20` 
44,7``
W  4 0 °  2 3 ` 
06,5`` à W 40° 
23` 12,4``

Rural

Fonte: dados da pesquisa.
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Tabela 02: Localização dos pontos de observação das Zonas de Monitoramento Ambiental 
das margens do rio São Francisco no município de Juazeiro/BA.

Zonas de 
Monitoramento 

Ambiental 
(Z.M.A.)

Distância 
entre os 
pontos 
(Km)

Nome das 
áreas

Coordenadas 
Geográficas

Tipo de 
Áreas

06 2,50 Travessia 
Rodeadouro

S 09° 28` 13`` à 
09° 28` 22,0``

W 40° 34` 10,9`` à 
40° 34` 28,0``

Rural

07 7,70 Barrinha da 
Conceição

S 09° 27` 45,2`` à 
S 09° 28` 30,0`` W 
40° 33` 09,8`` à W 

40° 32` 48,2``

Rural

08 2,00 Orla

S 09° 24` 34,8`` à 
S 09° 24` 31,2``

W 40° 30` 11,7`` à 
W 40° 30` 27,7``

Urbana

09 2,40 UNEB

S 09° 25` 16,5`` à 
S 09° 25` 07,3``

W 40° 29` 05,3`` à 
40° 29` 21,1``

Urbana

10 - Ponto do 
Esgoto

S 09° 25` 19,4`` à 
S 09° 25` 11,5``

W 40° 28` 00,9`` à 
40° 27` 48,8``

Rural

Fonte: dados da pesquisa.

2. COLETA DE DADOS

Como procedimento metodológico as informações sobre a 
percepção dos impactos ambientais foram obtidas através de formulários 
semiestruturados, complementadas por entrevistas livres e conversas 
informais (MELLO, 1996; HUNTINGTON, 2000).  Considerou-se a 
amostragem não-aleatória intencional, na qual foram pré-definidos os 
entrevistados (ALBUQUERQUE et al., 2010): pescadores, donas de casa, 
comerciantes locais e comerciantes exógenos e agricultores.  



68

Conservação dos Recursos Naturais

Para investigar a percepção dos entrevistados sobre a relação 
das atitudes desses e os impactos gerados na região, os dados foram 
analisados quali-quantitativamente segundo o modelo de união das 
diversas competências individuais (HAyS, 1976), no qual, seguindo este 
modelo todas as informações obtidas são consideradas, registrando as 
representações das percepções locais, empregando-se a abordagem êmica 
(STURTEVANT, 1964).

A normalidade dos dados foi testada pelo teste de Shapiro-Wilk, 
verificando se que os dados apresentavam distribuição normal, sendo 
considerados paramétricos. Em razão disso, foi utilizada à análise de 
regressão simples através do coeficiente de correlação de Pearson (r), 
verificando-se a influência entre variáveis categóricas referentes aos 
aspectos renda e escolaridade, sendo consideradas significativas P<0,05 
pelo teste t de Student. As análises foram realizadas utilizando o programa 
PAST versão 1.85 (HAMMER et al., 2001). Sendo considerada correlação 
fraca quando os valores de r (coeficiente de correlação de Pearson) vão de 
0,10 até 0,39, moderada quando os valores de r estão entre 0,40 até 0,69 e 
fortemente relacionados quando o valor de r for maior que 0,7 (DANCEy 
& REIDy, 2005 in FIGUEIREDO FILHO et al., 2009).

3. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS DOS 
ENTREVISTADOS

Foram entrevistados 124 indivíduos sendo 69 homens (55,6%) e 
55 mulheres (44,4%). Em relação à renda familiar, 40,3% recebem até 1 
salário mínimo, 46% recebem entre 2 e 3 salários mínimos,8,9% recebem 
4 a 6 salários mínimos e 4,8% recebem acima de 6 salários mínimos.

Em relação à escolaridade, 29,8% possuem o Ensino Médio 
Completo, 16,1%, Ensino Médio Incompleto, seguido por 29%, o que foi 
fundamental para compreender a entrevista realizada, uma vez que, nos 
componentes curriculares para o Ensino Médio, os estudos sobre meio 
ambiente é uma temática interdisciplinar (BRASIL, 1997).

Houve uma moderada correlação positiva e significativa entre os 
dados relativos ao perfil socioeconômico dos entrevistados referentes aos 
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aspectos escolaridade e renda (r=0,4714 P<0,01). No conjunto de dados 
coletados nas áreas consideradas rurais tanto de Petrolina (PE) quanto 
Juazeiro (BA) foi observada uma correlação moderada e significativa 
entre os aspectos referentes a renda e escolaridade (r = 0,5414 P<0,01), 
o mesmo foi constatado para as áreas urbanas estudadas em Petrolina e 
Juazeiro (r=0,4556 P<0,01).

O tempo de domicilio informado foi superior a 20 anos de moradia 
(41,1%). Essa permanência caracteriza as comunidades tradicionais, cuja 
característica é um sentimento familiar, íntimo e de dependência com a 
região na qual habita e da fonte de recursos disponíveis.

Em se tratando do número de pessoas por residência, considerando-
se os dois municípios campo da pesquisa, variou de 01 a 13 pessoas/
domicílio, caracterizando uma grande variação em relação a outros 
estudos, a exemplo das margens do estuário onde número de habitantes 
por unidade domiciliar das variou de 5,1 pessoas/domicílio em Bayeux 
(margem esquerda) a 6,5 pessoas/domicílio em Cabedelo (margem direita) 
(MARCELINO et al., 2005).

Dentre os motivos citados para escolha da moradia, destaca-se, a 
presença de familiares residindo no local 33,33% (Petrolina/PE) e 29,68% 
(Juazeiro/BA), seguida da oportunidade de emprego, sendo 28,33 (Petrolina/
PE), e 20,31 (Juazeiro/BA).

Em relação ao exercício profissional dos entrevistados, registramos 
um total de 45 atividades, sendo a de agricultor (18,5%) e vendedor (19%) 
as mais expressivas (Tabela 3). Neste estudo, não se investigou os impactos 
ambientais na percepção de uma classe restrita de pessoas. A variação de 
profissões reflete, na amostra, a própria diversidade inerente às populações, 
nas quais os indivíduos exercem profissões diferentes, algumas delas, sem 
exigir formação acadêmica. As pessoas exercem a profissão que lhe foi 
oportunizada pelo mercado de trabalho. 

Na área pesquisada, 78,2% do público entrevistado possui 
casa própria, fato que pode estar correlacionado com as facilidades de 
financiamento de crédito bancário, bem como os programas governamentais 
de acesso à casa própria. Em Petrolina/PE foi realizada em 2014 a maior 
entrega do Programa Minha Casa Minha Vida, sendo 1.444 famílias 
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beneficiadas (CAIXA, 2015). Em Juazeiro/BA no mesmo ano, foram 
entregues 1500 unidades do Minha Casa Minha Vida (BAHIA, 2010).

Tabela 03: Perfil socioeconômico dos informantes nas duas cidades campo de pesquisa.
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Sexo

Homens 21 9 15 24 69 (55,6%)

Mulheres 19 11 9 16 55 (44,4%)

Renda familiar

Até 1 salário mínimo 24 3 10 13 50 (40,3%)

2 a 3 salários mínimos 14 15 10 18 57 (46%)

4 a 6 salários mínimos 1 2 4 4 11 (8,9%)
Acima de 6 salários 

mínimos 1 0 0 5 6 (4,8%)

Escolaridade

Não estudou 2 0 1 0 3 (2,4%)
Ensino Fundamental 

Completo 6 2 2 4 14 (11,3%)

Ensino Fundamental 
Incompleto 13 5 8 10 36 (29%)

Ensino Médio Incompleto 7 4 3 6 20 (16,1%)

Ensino Médio Completo 10 7 8 12 37 (29,8%)

Ensino Superior Incompleto 0 0 2 3 5 (4%)

Ensino Superior Completo 2 2 0 5 9 (7,3%)

Tempo em que reside no domicílio

Menos de 2 anos 3 6 1 5 15 (12,1%)

2 a 10 anos 9 10 8 12 39 (31,5%)

11 a 20 anos 6 2 3 8 19 (15,3%)

Mais de 20 anos 22 2 12 15 51 (41,1%)

Nº de pessoas por  domicílio

1 a 2 9 7 4 9 29 (23,4%)
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3 a 4 13 9 14 15 51 (41,1%)

5 a 6 16 2 5 12 35 (28,2%)

7 a 8 2 2 1 1 6 (4,8%)

9 a 13 0 0 0 3 3 (2,4%)

Profissão atual

Agricultor 17 0 5 1 23 (18,5%)

Administrador 0 1 0 0 1 (0,8%)

Agente de trânsito 0 1 0 0 1 (0,8%)

Agropecuarista 0 0 0 1 1 (0,8%)

Ajudante de cozinheira 0 0 0 1 1 (0,8%)

Aposentado 3 0 1 2 6 (4,8%)

Artesão 0 1 1 0 2 (1,6%)

Autônomo 2 2 2 4 10 (8,1%)

Auxiliar de depósito 0 0 1 0 1 (0,8%)

Auxiliar de limpeza 0 0 0 1 1 (0,8%)

Auxiliar mecânico 1 0 0 0 1 (0,8%)

Auxiliar técnico 1 0 0 0 1 (0,8%)

Babá 0 1 0 0 1 (0,8%)

Balconista 0 0 0 1 1 (0,8%)

Bancário 0 0 0 1 1 (0,8%)

Barqueiro 0 0 1 0 1 (0,8%)

Caseiro 1 0 1 0 2 (1,6%)

Comerciante 0 0 2 1 3 (2,4%)

Diarista 1 0 2 1 4 (3,2%)

Dona de casa 1 0 0 0 1 (0,8%)

Economista 0 0 0 1 1 (0,8%)

Entregador 1 0 0 0 1 (0,8%)

Estudante 3 0 1 4 8 (6,5%)

Fiscal de travessia 0 0 1 0 1 (0,8%)

Frentista 0 1 0 0 1 (0,8%)

Funcionário público 0 0 0 2 2 (1,6%)

Gravador de áudio 0 0 0 1 1 (0,8%)



72

Conservação dos Recursos Naturais

Jornalista 0 1 0 0 1 (0,8%)

Lavador de carro 0 0 0 2 2 (1,6%)

Marceneiro 0 0 1 0 1 (0,8%)

Marinheiro 0 0 1 0 1 (0,8%)

Moto taxista 0 2 0 0 2 (1,6%)

Operador de caixa 2 0 0 0 2 (1,6%)

Pedreiro 0 0 1 0 1 (0,8%)

Pescador 1 0 0 1 2 (1,6%)

Professor 1 0 0 0 1 (0,8%)

Promotor de vendas 0 0 0 1 1 (0,8%)

Radialista 0 0 0 1 1 (0,8%)

Repositora 2 0 0 0 2 (1,6%)

Serviços gerais 2 3 0 0 5 (4,0%)

Servente 0 0 1 0 1 (0,8%)

Taxista 0 0 0 1 1 (0,8%)

Técnico de refrigeração 0 0 1 0 1 (0,8%)

Vendedor 1 5 1 12 19 (15,3%)

Vigilante 0 2 0 0 2 (1,6%)

Moradia

Própria 36 8 20 33 96(78,2%)

Alugada 2 12 3 7 24 (19,4%)

Fonte: dados da pesquisa.

4.  PROBLEMAS AMBIENTAIS, PERCEPÇÃO E USOS DO RIO
 

Um dos maiores problemas na região do Submédio São Francisco, 
citado entre as populações ribeirinhas é a poluição gerada pelos esgotos das 
cidades que são destinados ao rio, sem nenhum tratamento. A ocorrência 
desses problemas ao longo da bacia do rio São Francisco tem sido 
reconhecida por diferentes estudos como sendo um dos fatores responsáveis 
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pelo declínio das espécies de peixes nativas na região (SANTOS e ALVES, 
2016; GISLER e VASCONCELOS, 2004).

Nas áreas pesquisadas, 57,3% dos informantes possuem fossas, 
em suas residências, para o descarte do esgoto doméstico e apenas 13,7% 
não possuem (Tabela 4). Caso semelhante foi relatado no município de 
Ilha Solteira/SP entre os moradores e comerciantes ribeirinhos do Porto 
de Navegação foi constatado que em relação ao lançamento de esgoto, 
50% utilizam fossas sépticas, 46% lançam no curso d’água e 3% lançam 
os resíduos na rede de esgoto municipal (MANOEL; OLIVEIRA e 
CARVALHO, 2013). 

É de fundamental importância a coleta e tratamento dos esgotos 
sanitários para a segurança da qualidade de vida da população, uma vez que 
um dos maiores fatores de degradação da qualidade da água é a poluição 
em razão do lançamento dos esgotos sanitários coletados em corpos d’água 
(BRASIL, 2004).

A prática de lançamento de esgotos doméstico em cursos d’água é 
um risco ambiental de extrema gravidade, por causar poluição do solo, da 
água e constituir-se em foco de disseminação de doenças. 

Outro grande problema na região relatado pelos informantes está 
relacionado ao descarte, coleta e deposição do lixo. 80,6% dos informantes 
afirmam que o lixo doméstico é recolhido pelas prefeituras dos dois 
municípios e 19,4% descartam o lixo em terrenos desocupados ou queimam 
(Tabela 4). Resultado similar foi registrado por Coelho (2012), entre os 
ribeirinhos do rio Itapecuru em Rosário/MA, onde 83% afirma ser o lixo 
recolhido pela prefeitura e 7% descartam no meio ambiente. Corilaço et al. 
(2011), em pesquisa realizada na Amazônia entre ribeirinhos do rio Ji-Paraná 
mostrou que 87% dos moradores têm o lixo coletado pela prefeitura e 13% 
fazem a queima do lixo por residirem em locais afastados do ponto de coleta.

Ribeiro e Lima, (2000), destaca a importância da realização da coleta 
do lixo para o correto incentivo a redução, a reutilização e a separação 
do material para a reciclagem, em busca sempre de uma mudança de 
comportamento, nomeadamente em relação aos desperdícios inerentes à 
sociedade de consumo.
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Tabela 04: Problemas ambientais relatados para a área de estudo.
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Destino do lançamento dos efluentes de esgotos
Fossas 37 5 21 8 71 (57,3%)

Não possui fossas 2 6 2 7 17 (13,7%)
Sumidouros 1 0 0 0 1 (0,8%)

Rede de esgoto municipal 0 8 1 25 34 (27,4%)
Não sabe 0 1 0 0 1 (0,8%)

Destino do lixo 
Recolhido pela prefeitura 28 20 12 40 100 (80,6%)

A céu aberto 0 0 3 0 3 (2,4%)
Outros 6 0 8 0 14 (11,3%)

Fonte: dados da pesquisa.

Quando questionados sobre a utilização do rio, verificou-se que 
30,6% dos informantes nos dois municípios utilizam o rio como área de lazer 
seguido por 12,9% que o utilizam para a prática da pesca de subsistência 
(Tabela 5). A pesca e o lazer também são apontados pelos ribeirinhos 
residentes na área urbana de Araguatins/GO, (CARVALHO; XAVIER e 
ARRUDA, 2011). 

Diante de uma infinidade de adjetivos que poderiam representar 
o rio os informantes citaram ‘vida’ que obteve maior representatividade 
(26,6%) (Tabela 5). Segundo Almeida (2009) apesar da expansão da cidade 
ter se aproximado do rio, os ribeirinhos ainda mantêm hábitos, valores e 
costumes que os ligam à natureza e os tornam dependentes do rio.

Sobre os responsáveis pelo surgimento dos problemas ambientais 
em Petrolina/PE e Juazeiro/BA, mais da metade dos entrevistados (50,8%), 
afirmaram ser responsabilidade da comunidade e do governo do município 
(Tabela 6). No município da cidade de Santa Cruz do Capibaribe/PE, Paz et 
al. (2012) ao questionar estudantes de ensino médio sobre responsabilidade 
ambiental, verificaram que 50% assumem uma parcela de culpa sobre 
a poluição do rio da sua cidade, enquanto que 33,33% responderam 
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que as vezes se consideravam culpados e 16,67% afirmaram não serem 
considerados como tendo nenhuma participação na poluição (Tabela 6).

A percepção de risco ambiental, expressa pelos informantes está 
ligada aos danos causados ao meio ambiente (33,9%) que podem ser 
prejudiciais aos seres humanos como a redução do pescado (Tabela 6). 
Corroborando os estudos de Bandeira et al. (2009) nas comunidades 
ribeirinhas da Baía de Todos os Santos, que apontam a redução do pescado.

Tabela 05: Usos e representações do rio como risco ambiental frequente.
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Utilização do rio

Para Pesca 11 2 3 0 16 (12,9%)

Para lazer 6 8 6 18 38 (30,6%)

Para trabalhar no rio 2 1 6 2 11 (8,9%)

Não utiliza 3 4 2 14 23 (18,5%)

Outros 0 1 0 1 2 (1,6%)

Representatividade do rio
A economia do São Francisco 1 0 0 0 1 (0,8%)

A fonte 1 0 0 0 1 (0,8%)

A natureza 0 2 1 0 3 (2,4%)

Beleza 0 0 1 0 1 (0,8%)

Bom 0 1 0 0 1 (0,8%)

Coisa de Deus 0 0 0 1 1 (0,8%)

Coisas boas 0 0 0 1 1 (0,8%)

Ele faz bem 1 0 0 0 1 (0,8%)

Especial 0 0 0 1 1 (0,8%)

Lazer 1 0 0 0 1 (0,8%)

Meio de trabalho 1 0 0 0 1 (0,8%)

Muitas coisas boas 1 0 0 1 2 (1,6%)

Muito importante 2 1 1 1 5 (4,0%)

Nada 0 0 0 1 1 (0,8%)

Não sabe 4 1 1 2 8 (6,5%)

Nilo Brasileiro 0 0 1 0 1 (0,8%)

O maior recurso 0 1 0 0 1 (0,8%)
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Patrimônio do mundo 0 0 0 1 1 (0,8%)

Paz 0 0 0 1 1 (0,8%)

Presença de Deus 0 0 0 1 1 (0,8%)

Progresso 0 1 0 0 1 (0,8%)

Riqueza 0 1 2 2 5 (4,0%)

Sobrevivência 3 1 0 0 4 (3,2%)

Um bem que pertence a nação 0 1 0 0 1 (0,8%)

Uma brisa 0 1 0 0 1 (0,8%)

Vida 8 5 9 11 33 (26,6%)

Fonte: dados da pesquisa.

Os problemas que o lixo pode causar de acordo com o público 
entrevistado de Petrolina/PE e Juazeiro/BA, estão relacionados à 
conservação da fauna e da flora locais, além de problemas para a saúde, 
segurança humana, turismo e economia (Tabela 6).

A percepção ambiental da comunidade ribeirinha Vila Rio no 
município de Conceição do Araguaia/PA estudada por Sousa et al. (2012), 
constatou que 53% dos moradores locais, dizem ser o lixo um dos mais 
prejudiciais para o rio, seguido do esgoto doméstico (22%) e os agrotóxicos 
(13%). Em Petrolina/PE e em Juazeiro/BA, o lixo a céu aberto foi o 
problema ambiental que mais se sobressaiu (22,6%) (Tabela 6).

Tabela 06: Percepção dos riscos e problemas ambientais citados pelos entrevistados.

Pe
tr

ol
in

a
Z

R

Pe
tr

ol
in

a
Z

U

Ju
az

ei
ro

Z
R

Ju
az

ei
ro

Z
U Total de 

entrevistados

Entendimento por risco ambiental

Danos ao meio 
ambiente 0 1 0 1 2 (1,6%)

Prejuízos a população 5 5 8 9 27 (21,8%)

Degradação ambiental 3 2 6 3 14 (11,3%)

Não sabe 1 0 1 1 3 (2,4%)
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Responsáveis pelo surgimento dos problemas ambientais

A comunidade 13 3 6 2 24 (19,4%)

O governo do 
município 7 4 2 7 20 (16,1%)

Não sabe 3 0 3 4 10 (8,1%)

Outros 3 1 1 2 7 (5,6%)

Problemas que o lixo pode causar

à fauna e flora 13 5 3 7 28 (22,6%)

ao turismo e economia 1 1 0 1 3 (2,4%)

para à saúde 0 0 1 0 1 (0,8%)

 à segurança humana 16 4 9 7 36 (29%)

Todos 9 9 5 19 (33,9%)

Problemas resultantes do lixo disposto no rio

Ferimentos 5 3 1 0 9 (7,3%)

Doenças 4 5 1 3 13 (10,5%)

Desconforto ou mal 
estar 4 3 9 1 17 (13,7%)

Não tiveram 26 9 12 35 82 (66,1%)

Não sabe 1 0 0 0 1 (0,8%)

Uso de agrotóxicos

Usa agrotóxico 6 4 4 4 18 (14,5%)

Não usa agrotóxico 29 14 17 34 94 (75,8%)

Usa regularmente 5 2 3 2 12 (9,7%)

Problema ambiental encontrado no bairro

Corte de árvores e 
queimadas 2 1 0 3 (2,4%)

Aumento de ratos e 
baratas 1 1 0 4 6 (4,8%)
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Lixo a céu aberto 6 1 12 9 28 (22,6%)

Falta de áreas verdes 2 3 2 2 9 (7,3%)

Outros 2 1 2 0 5 (4,0%)

Aumento de ratos e 
baratas 2 2 1 5 10 (8,1%)

Outros 6 1 2 1 10 (8,1%)

Não sabe 2 1 1 5 9 (7,3%)

Fonte: dados da pesquisa.

Quando questionados sobre a manifestação de problemas de saúde 
resultantes do lixo depositados às margens do rio, 66,1% disseram nunca 
ter tido; 13,7% que tiveram um desconforto ou mal estar; 10,5% adquiriram 
algum tipo de doença (Tabela 6). Estudo anterior (NECKEL et al., 2010) 
sobre doenças veiculadas pela água também mostra que 54,9% diz não 
ter adquirido doenças por este vetor, assemelhando-se com os resultados 
obtidos por esta pesquisa.
 Em relação à presença e uso de agrotóxicos, 75,8% dos agricultores 
disseram não usar; 14,5% usam e 9,7% usam regularmente (Tabela 6).  
 No entanto, os entrevistados reconhece que entre os principais 
impactos socioambientais  está o agrotóxico usado na agricultura que, 
através de seus resíduos, polui as águas do rio, o solo, o lençol freático, 
além de muitas vezes ser descartado de forma incorreta resultando em lixo 
perigoso.
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Considerações Finais

 Queremos destacar neste estudo que em relação às 
moradias e serviços de saneamento básico nas duas 
margens, o uso de fossas sépticas tem um papel 

fundamental relacionado ao lançamento de dejetos no rio, desta forma, 
uma proposta de monitoramento das águas do rio nos pontos de coletas, 
poderiam verificar e monitorar de forma satisfatória a qualidade da 
água.

O condicionamento, coleta e destino do lixo, são os problemas 
mais comuns na região estudada, apontados como impactos ambientais. 

Em relação à percepção do rio São Francisco, os dados nos 
revelam a importância do rio na vida do homem ribeirinho, com 
destaque para os sentimentos que intermedeiam essa relação, a palavra 
‘vida’ é utilizada como termo para demonstrar o que o rio representa 
para essas pessoas.
 Logo, é de fundamental importância traçar planos e projetos de 
educação e gestão socioambiental, com o envolvimento de todos os 
moradores locais das áreas de estudo, além de comerciantes e turistas, 
visando o uso racional e sustentável dos recursos hídricos, e a redução 
de impactos ambientais no ambiente aquático e em seu entorno.
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Apresentação

 Este artigo trata da necessidade de compreender a 
relação pessoa-recurso visando identificar variáveis que 
influenciam os usos de folhas de espécies palmeiras,  

afim de indicar medidas favoráveis à conservação e sustentabilidade 
de práticas extrativista desse grupo vegetal. A literatura tem apontado 
pelo menos  31 tipos de usos de palmeiras, distribuídos nas categorias: 
alimentação, artesanato, construção, medicinal, forragem, roupa, 
vassoura, rituais religiosos  e agricultura. Existe complexidade na 
relação das pessoas com o uso de palmeiras, as quais podem ser 
influenciadas por variáveis do tipo: renda,  idade, escolaridade, gênero 
entre outros. A variável idade pode superar a influência da variável 
renda para explicar os usos praticados. O uso de palmeiras, por algumas 
comunidades, pode sinalizar  respostas “adaptativas” das pessoas à 
restrição imposta pode ampliar os problemas locais de conservação, 
e que estudos científicos são necessários para flexibilização e ajustes 
das diretrizes e/ou políticas governamentais de conservação de 
palmeiras, as quais não podem ser generalizadas para todas as regiões 
de ocorrência.
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Introdução

 O conhecimento sobre a forma com que as comunidades 
rurais utilizam os recursos das florestas permite avaliar 
a sustentabilidade da prática extrativista, constituindo-se 

uma ferramenta útil para identificar estratégias eficientes de conservação 
da diversidade biológica (PERES, 2011; RUDD, 2011; AMOAH e WIAFE, 
2012). Embora os usos dos recursos nativos possam gerar problemas para 
conservação da diversidade biológica (FURUKAWA et al., 2011; HINTZ e 
GARVEy, 2012; AZUMA et al., 2014; LÓPEZ-ACOSTA et al., 2014), as 
práticas humanas de coleta e manejo dos recursos conferem às comunidades 
locais um arsenal de conhecimento que podem ser úteis para identificar 
medidas que maximizem a eficiência da gestão das áreas de proteção para 
conservação dos recursos nativos e manutenção das comunidades locais 
(SHACKEROFF e CAMPBELL, 2007; CORTÉS et al., 2010). 

No entanto, é preciso considerar que o conhecimento local das 
comunidades sobre os usos conhecidos e praticados de um recurso pode 
refletir a influência de vários fatores: perfil socioeconômico das comunidades 
(MARTINS et al., 2014; PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014); valores 
culturais (BALSLEV et al., 2010); tipo de uso praticado pelas comunidades 
(PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2007; MACÍA et al., 2011; MARTINS 
et al., 2014); características das espécies utilizadas (FEDELE et al,. 2011); 
disponibilidade (MALDONADO et al., 2013) e acessibilidade do recurso 
(LINS NETO et al., 2010).  Além disso, é possível também ocorrer interação 
significativa entre os fatores (Muller et al., 2015, Fedele et al., 2011), 
tornando complexa a relação pessoa-recurso, o que dificulta identificar 
estratégias que contribuam para a conservação.    

No caso das palmeiras, um estudo recente avaliou a influência de 14 
fatores socioeconômicos sobre o conhecimento tradicional no nordeste da 
América do Sul, mostrando inexistir um padrão regional no poder preditivo 
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dos fatores socioeconômicos sobre o conhecimento, apesar de o mesmo ser 
significativamente associado ao gênero. Em adição, o estudo mostrou que a 
relação pessoa-recurso precisa ser avaliada numa escala local, porquanto os 
fatores determinantes podem mudar severamente de uma região para outra 
(PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2007). 

Assim, embora as políticas reguladoras para a obtenção dos recursos 
sejam de extrema importância para a conservação, às vezes, geram novos 
problemas pela falta da compreensão dos usos conhecidos e praticados 
nas comunidades, bem como pelo desconhecimento da dinâmica da 
prática de coleta e manejo do recurso utilizado, pois tais informações são 
imprescindíveis para avaliar com maior precisão os impactos resultantes 
das práticas humanas na conservação da diversidade biológica.  Portanto, 
admitindo que a relação pessoa-recurso possa divergir entre comunidades 
que o exploram para um mesmo fim, este estudo objetivou avaliar o uso de 
folhas de palmeiras por comunidades na América do Sul.

1 .  FAT O R E S  S O C I O E C O N Ô M I C O S  S O B R E  O S 
CONHECIMENTOS E OS USOS DA FOLHA DE ESPÉCIES DE 
PALMEIRAS (ARECACEAE) NA AMÉRICA DO SUL

Historicamente, espécies de palmeiras (Arecaceae) têm sido usadas 
por povos de diferentes culturas dentro ou no entorno das áreas de proteção 
(BALICK, 1984; BROKAMP, 2011; MACÍA et al., 2011; ARAÚJO e 
LOPES, 2012; CAMARÁ-LERET et al., 2014; VIEIRA e LOIOLA, 2014; 
PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014), gerando problemas para a gestão 
destas áreas, sobretudo, quando a heterogeneidade dos conhecimentos das 
comunidades locais e dos fatores que modulam a relação das pessoas com 
os recursos é desconhecida (MÜLLER et al., 2015). 

Embora os usos dos recursos nativos possam gerar problemas para 
conservação da diversidade biológica (WESSELS et al., 2011; FURUKAWA 
et al., 2011; HINTZ e GARVEy, 2012; AZUMA et al., 2014; LÓPEZ-
ACOSTA et al., 2014), as práticas humanas de coleta e manejo dos recursos 
conferem às comunidades locais um arsenal de conhecimento que pode 
ser útil para identificar medidas que maximizem a eficiência da gestão das 
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áreas de proteção para conservação dos recursos nativos e manutenção das 
comunidades locais (SHACKEROFF e CAMPBELL, 2007; CORTÉS et 
al., 2010). A versatilidade de usos das espécies de palmeiras contribui para 
o seu elevado extrativismo, sendo usadas para a produção de artesanato, 
ferramentas, construção, alimentação humana e animal, extração de fibras, 
de ceras e de medicamentos e para uso em rituais religiosos (BROKAMP 
et al., 2011; MACÍA et al., 2011; ARAÚJO e LOPES, 2012).

A relação de uso das palmeiras dentro e no entorno das áreas 
protegidas vem sendo investigada através do conhecimento etnobiológico 
nas diferentes culturas e etnias de várias regiões do mundo (BALICK, 
1984; BALSLEV et al., 2010; MACÍA et al., 2011; BROKAMP, 2011; 
CAMARÁ-LERET et al., 2014; VIEIRA e LOIOLA, 2014; PANIAGUA-
ZAMBRANA et al., 2014. CAMPOS et al., 2015). Alguns estudos buscam 
avaliar os fatores que influenciam tal conhecimento (ByG e BALSLEV, 
2004; PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014; MÜLLER, et al., 2015), e 
um número mais reduzido investiga os critérios de seleção das comunidades 
para eleger as áreas preferenciais de coleta do recurso (MALDONADO, et 
al., 2013; GARCIA et al., 2015), bem como a forma de manejo do recurso 
para comercialização (BALSLEV et al., 2010; ISAZA et al., 2013; BERNAL 
et al., 2013). Esses estudos são igualmente imprescindíveis para o êxito das 
medidas de gestão em prol da conservação da diversidade biológica, porque a 
conservação do recurso só pode ser alcançada em escala local, considerando 
a heterogeneidade existente entre as comunidades (BERNAL et al., 2011; 
MÜLLER et al., 2015). 

Sem dúvida, vários fatores podem influenciar os usos de um 
determinado recurso, como: socioeconômico (ByG e BALSLEy, 2004; 
SANTOS e COELHO-FERREIRA, 2012; ARAÚJO e LOPES, 2012; 
MARTINS et al., 2014; PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014; CAMPOS 
et al., 2015); biológico (FEDELE et al., 2011); ambiental (MALDONADO 
et al., 2013) e cultural (PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2007; BALSLEV 
et al., 2010; MACÍA et al., 2011; MARTINS et al., 2014). É também 
possível ocorrer interações entre estes fatores que precisam ser investigadas 
(FEDELE et al., 2011; MÜLLER et al., 2015) para compreensão da relação 
das comunidades com os recursos.
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Estudo recente avaliou a influência de 14 fatores socioeconômicos 
sobre o conhecimento tradicional na utilização de palmeiras no nordeste 
da América do Sul, mostrando inexistir um padrão regional no poder 
preditivo dos fatores socioecômicos sobre o conhecimento, apesar dele ser 
significativamente associado ao gênero do coletor. Em adição, o estudo 
mostrou que a relação pessoa-recurso precisa ser avaliada numa escala 
local, porque fatores determinantes podem mudar de uma região para outra 
(PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014). 

O conhecimento das comunidades sobre os usos de palmeiras tende a 
ser maior do que o posto em prática, por resultar da soma dos conhecimentos 
que cada pessoa adquire ao longo de sua história de vida, sendo esperado 
que os usos praticados sejam um subconjunto dos usos conhecidos, com 
correlação significativa entre eles (ByG e BALSLEV, 2004; VIEIRA e 
LOILA, 2014).

Na América do Sul, o extrativismo de folhas de palmeiras para 
produção de artesanatos, assim como de outros recursos não madeireiros em 
várias regiões do mundo, tem uma forte atuação das mulheres (BELCHER et 
al., 2005; CREPALDI et al., 2004; ISAZA et al.; 2013; GARCIA et al., 2013; 
VIEIRA e LOILA, 2014; CAMPOS et al., 2015). No entanto, não apenas 
gênero, mas outras variáveis socioeconômicas como renda, escolaridade e 
idade também podem ter relação com os usos conhecidos e praticados de 
espécies do grupo das palmeiras (ASHLEy e BARNES, 1996; CREPALDI 
et al., 2004; BALSLEV et al., 2010). 

Estudos com palmeiras têm mostrado que as pessoas mais idosas 
detentoras de maior conhecimento (PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2007; 
GODOy et al., 2009; SANTOS e COELHO-FERREIRA, 2011; ARAÚJO 
e LOPES, 2012; MARTINS et al., 2014). Entretanto, a influência da idade 
sobre os usos conhecidos dos recursos podem divergir entre localidades 
(CAMPOS et al., 2015; PANIAGUA-ZAMBRANA et al., 2014) e as mais 
jovens podem deter menos conhecimentos como registrado por Balslev et al. 
(2010). Em adição, Müller et al. (2015) constataram que a idade isoladamente 
não permite explicar todos os padrões de conhecimentos etnobotânicos de 
algumas comunidades do sudeste da Nigéria, sendo necessário considerar 
o sexo das pessoas, mostrando que a interação entre variáveis possibilita 
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a identificação de grupos chaves detentores de elevados conhecimentos 
sobre os usos específicos dos recursos. Outra possibilidade para entender a 
divergência da influência da idade sobre o conhecimento foi sugerida por 
Paniagua-Zambrana et al., (2014), que afirmaram ser possível ocorrer um 
processo contínuo de transmissão do conhecimento nas comunidades, o qual 
somado ao conhecimento adquirido pelas pessoas através de sua relação 
com o ambiente para suprir as necessidades de sua vida, faz com que nem 
sempre o conhecimento dos mais idosos seja maior que o dos mais jovens. 

A prática da coleta de palmeiras é bem variada na América do 
Sul, ocorrendo desde aquela que não exige grande esforço nem o uso de 
ferramentas deletérias, não sendo necessário a derrubada dos indivíduos, 
até aquelas em que são registradas derrubadas dos indivíduos para coleta 
das folhas, podendo resultar no declínio populacional da espécie acessada 
(BERNAL et al., 2011), como é o caso de Aphandra natalia (Balslev & 
Henderson) Barfod o Peru (KRONBORG et al., 2008; BALSLEV et al., 
2010), e Astrocaryum standleyanum L.H. Bailey no Equador (LINARES 
et al., 2008)  e na Colômbia  (FADIMAN, 2003). 

Considerando a dinâmica utilizada pela prática não deletéria, a 
literatura registra a utilização de técnica simples para retirada de folhas de 
palmeira, que se caracteriza pelo corte no pecíolo da folha com facão e/ou 
com lâmina cortante presa a extremidade de um cabo de madeira (HOLM 
JENSEN e BALSLEV, 1995; VORMISTO, 2002; GARCIA et al., 2013; 
GARCIA et al., 2015). Segundo Balslev et al. (2010), o uso de técnicas de 
coleta não destrutivas deve ser incentivado por contribuir positivamente para 
a economia local e a preservação dos conhecimentos tradicionais, além de 
incentivar a preservação de áreas das florestas e garantir a disponibilidade 
de fibras no futuro. No entanto, para Bernal et al. (2011), chama a atenção 
que a utilização de técnicas não destrutivas para obtenção do recurso pode 
diminui os danos causados aos indivíduos acessados, mas não garantir 
a sustentabilidade da prática extrativista, por ser necessário também 
regulamentar os volumes e as épocas de extração dos recursos.

Finalmente a importância das palmeiras para as populações 
humanas é bem documentada (CREPALDI et al., 2004; RUFINO et al., 
2008;  BALSLEV et al., 2010; MACÍA et al., 2011; MARTINS et al., 2012; 
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ISAZA et al., 2013; VIEIRA e LOILA, 2014; PANIAGUA-ZAMBRANA 
et al., 2014; CAMPOS et al., 2015), de forma que atualmente a coleta de 
muitas espécies é regulamentada, como Syagrus coronata (Mart.) Becc. e 
Euterpe edulis Mart. no Brasil (REIS et al., 2000), está ultima também com 
coleta regulamentada na Bolívia, Jubaea chilensis no Chile (GONZÁLEZ 
et al., 2009) e Iriartea deltoide Ruiz & Pav. na Colômbia (Corpoamazonia, 
2006). Tais normativas podem funcionar como estratégia de conservação, 
mas por restringirem o direito do uso do recurso, requerem a realização de 
ações de acompanhamento e/ou monitoramento, visando assegurar que as 
comunidades obedeçam às normativas e as recomendações dos planos de 
gestão (BERNAL et al., 2011).

2.  SYAGRUS CORONA  (MART.) BECC. - A PALMEIRA 
EXPLORADA POR COMUNIDADES DE ARTESõES DO 
SERTÃO BAIANO, NO NORDESTE DO BRASIL

A família Arecaceae Schultz-Sch. (Palmae Juss.) é um grupo vegetal 
muito antigo, de distribuição bastante ampla nos trópicos, de hábitos e 
habitats diversificados (RIBEIRO et al., 1999; LORENZI et al., 2010). 
Segundo Lorenzi (2010) no Brasil essa família é representada por cerca de 
200 espécies distribuídas em 43 gêneros. Para o nordeste foi registrado um 
total de 70 espécies pertencentes a 16 gêneros.

O gênero Syagrus, no Brasil, é representado por 30 espécies. São em 
sua maioria solitárias podendo ser cespitosas com estipes variando de longos 
a curtos. Folhas pinadas, com pinas agrupadas e arranjadas em mais de um 
plano. Inflorescência interfoliares ramificadas ou espigadas, com bráctea 
peduncular. Flores unissexuais e dispostas em tríades, sendo uma central 
pistilada e duas estaminadas. Fruto de forma variada (globoso, elipsoide ou 
ovoide), com mesocarpo fibroso e suculento e endocarpo ósseo (LORENZI 
et al., 2010). A dispersão dos frutos é zoocórica, podendo ocorrer por aves, 
ovinos, caprinos e bovinos, com propagação realizada através de sementes 
(ROCHA, 2009).

Segundo Jardim e Stewart (1994), na região norte e nordeste do 
Brasil, ocorrem várias espécies de palmeiras que apresentam importância 
econômica para subsistência e alto potencial socioeconômico para as 
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comunidades locais. Noblick (1986), visando conhecer as potencialidades 
econômicas das palmeiras encontradas em vegetação de caatinga no estado 
da Bahia, descreveu oito palmeiras de ocorrência natural, distribuídas em 
2 gêneros: Copernicia prunifera (Mill.) H. E. Moore, Syagrus coronata 
(Mart.) Becc., S. flexuosa (Mart.) Becc., S. microphylla Burret, S. vagans 
(Bondar) A. D. Hawkes, S. wedermannii Burret, S. x. matafome (Bondar) 
Glassman e S. comosa (Mart.) Mart. Dentre as espécies do gênero Syagrus 
merece destaque S. coronata, amplamente conhecida como licuri, pela sua 
importância, econômica, social e ecológica na região semiárida (ROCHA, 
2009).

Syagrus coronata (Mart. Becc.) popularmente conhecido como licuri / 
ouricuri é encontrada desde o norte de Minas Gerais, ocupando toda a porção 
central e oriental da Bahia, até o sul de Pernambuco, incluindo Alagoas e Sergipe. 
Na Bahia, foi observado que alguns municípios, que possuem baixos índices 
pluviométricos, detêm manchas de licuris, a exemplo de Euclides da Cunha, 
Jeremoabo, Canudos, Sento Sé e Campo Formoso, mostrando a preferência 
desta espécie pelas regiões mais secas do estado (BONDAR, 1938; NOBLICK, 
1986; NOBLICK, 1991).  

O licuri apresenta altura média variando entre seis e 11 m. Estipe 
recoberto pela base das bainhas das folhas mais velhas. Folhas pinadas 
distribuídas em cinco fileiras dispostas em espiral no estipe, podendo alcançar 
até 6 m de comprimento, com presença de projeções fibrosas pontiagudas nas 
margens do pecíolo. Inflorescência do tipo panícula, interfoliar, ramificada, 
pendente e protegida por espata. Flores unissexuadas em arranjo tríade. Fruto 
tipo drupa com endosperma líquido quando verde e sólido quando maduro. 
Esses frutos são bastante energéticos e apresentam cerca de 6,359 kcal, sendo 
estimado um valor calórico de 1,086 kcal. para a polpa e 5,273 kcal. para a 
amêndoa, que é rica em proteína e óleo de alta qualidade (MEDEIROS-COSTA, 
1982; NOBLICK, 1986; CREPALDI et al., 2001; LORENZI et al., 2010). 
Segundo Bondar (1938) e Noblick (1986) na Bahia, os licurizeiros florescem 
e frutificam o ano inteiro, com o período de safra concentrado nos meses de 
dezembro a fevereiro. 

Várias formas de usos podem ser dadas ao licuri, as folhas são utilizadas 
para confecção de artesanatos, produção de cera, cosméticos, cobertura de 
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construção, manufatura de tintas, fabricação de saponáceos, alimentação 
de animais domésticos. O fruto é utilizado na alimentação humana (o coco 
consumido in natura, na fabricação de cocadas e licores, e extração de óleo 
e leite do coco), e alimentação de animais domésticos (caprinovinocultura e 
bovinocultura) e selvagens (arara azul de lear e cutia). Na dieta animal, as folhas, 
são mais utilizadas nos períodos de estiagem onde a oferta de alimentos fica 
mais escassa na região semiárida. Registra-se ainda o uso para fins ornamentais 
e produção de biodiesel (PAES e DIAS, 2008; RUFINO et. al, 2008; ROCHA, 
2009; MAPA, 2011; LOPES e MOURA, 2012). 

No estado da Bahia, 60% da economia gerada do extrativismo de 
palmeiras advém das espécies S. coronata e Syagrus vagans (NOBLICK, 
1991; CREPALDI et al., 2010). Embora não se trate de uma espécie ameaçada 
de extinção, a IUCN reconhece a pressão de uso que ela vem sofrendo em sua 
área de ocorrência e recomenda a realização de estudos que permitam orientar 
seu manejo sustentável e ações de conservação (JOHNSON, 1996), as quais 
por sua vez também favorecerão a conservação da arara azul de lear, endêmica 
da região. Muito embora não se tenha registro de cultivo comercial do licuri, 
técnicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em 2011, 
através de oficina realizada para traçar diretrizes e recomendações técnicas para 
adoção de boas práticas de manejo para o extrativismo sustentável orgânico da 
palmeira licuri, apontam que já existem registros do processo de produção de 
mudas para fins ornamentais. 
 Atualmente, o licuri encontra-se protegido por lei através da Normativa 
Nº 191/2008 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA que proíbe o seu corte considerando: 1) grande 
importância socioeconômica para a população sertaneja; 2) ser o fruto desta 
palmeira o principal componente alimentar na dieta da arara azul de lear 
(Anodorhynchus leari); e 3) a necessidade de implementar medidas que garantam 
a preservação da arara azul de lear (IBAMA, 2008). Deve-se considerar também 
seu declínio populacional, nas últimas décadas, resultado das práticas antrópicas 
de agricultura, queimadas e sobre pastoreio de gado, caprino e ovino (HART, 
1992; DRUMOND et al., 2004; RAMALHO, 2008; OLIVEIRA, 2011).
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Considerações Finais

 Restrições legais para coleta de espécies alvo de intenso 
extrativismo são adotadas em várias regiões (REIS et al., 2000; 
CORPOAMAZONIA, 2006), embora nem sempre seja bem 

conhecida a capacidade suporte do recurso às pressões extrativistas. Apesar das 
normativas serem positivas para conservação, muitas vezes geram insatisfação 
nas comunidades (AMOAH e WIAFE, 2012), como observado neste estudo, e 
podem favorecer o aumento dos problemas locais de conservação de forma não 
intencional. Os artesões de Morada Velha, Chuquê e Serra Branca registraram 
obedecer à normativa acessando um número maior de plantas e de áreas de 
coleta, pois precisam obter o recurso foliar necessário à manutenção da produção 
de artesanatos e renda mensal. Todavia, na percepção deles a planta suportaria 
pressão de coleta maior, o que precisaria ser investigado cientificamente. 
Logo, nossos resultados sinalizam que as respostas “adaptativas” das pessoas 
às restrições que lhe são impostas tende a ampliar a área de forrageamento e o 
número de plantas acessadas. As consequências destas respostas “adaptativas” 
para conservação necessitam ser investigadas, mas já nos leva a questionar se 
as áreas preferenciais de coleta são realmente preferenciais num cenário que 
inclui restrições legais para o acesso ao recurso?

Admitindo que o arsenal de conhecimentos das comunidades seja 
crucial para encontrar caminhos conservacionistas adequados (PANIAGUA-
ZAMBRANA et al., 1014; MULLER et al., 2015; CORTÉS et al., 2010; ByG 
e BALSLEV, 2001; PERES, 2011; RUDD, 2011; BEALE et al., 2013), nosso 
estudo sugere que a relação e/ou diálogo dos gestores das áreas protegidas com 
a comunidade do entorno pode ser melhorada se as diferenças existentes nas 
comunidades em relação aos tipos de usos do recurso forem consideradas nos 
planos de gestão. Na percepção dos artesões, como o fruto não é a parte da 
planta utilizada na prática artesanal, sua atividade não reduz a disponibilidade 
destes para sobrevivência da arara-azul-de-lear, que se encontra ameaçada de 
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extinção (IUCN, 2013), fato relevante para o estabelecimento da Instrução 
Normativa (ICMBio, 2012). Na opinião dos artesões o que causa mais impacto 
para os licuzireiros é uso das folhas e frutos na alimentação animal, porque 
segundo eles, os pecuaristas deixam na planta apenas as folhas do “olho”, o 
que ocorre principalmente na estação seca quando a disponibilidade de pasto 
é baixa no ambiente semiárido, fato que ainda precisa ser cientificamente 
avaliado para identificação de medidas orientadoras direcionadas ao grupo de 
pessoas que trabalha na pecuária. 

Em adição, este estudo também trouxe à luz que o tingimento das fibras 
do licuri envolve a coleta de várias espécies vegetais nativas, indicando que 
talvez possam ocorrer problemas em cascata, negativos para a conservação, 
como percebido em outros estudos (WESSELS et al., 2011; AZUMA et 
al., 2014).  Apesar disto, a relação dos artesões com o licuri no entorno da 
Estação Ecológica Raso da Catarina- ESEC Raso da Catarina e APA Serra 
Branca pode ser enquadrada dentro de um cenário pró-conservacionista por: 1. 
obedecer uma normativa que restringe a quantidade do recurso a ser coletado 
anualmente por planta; 2. utilizar técnica não destrutiva para obter o recurso; 
3. estabelecer a participação de artesões nas oficinas orientadoras para coleta 
do recurso, conforme  recomendado no Plano de Manejo da ESEC Raso da 
Catarina (IBAMA, 2008) e no Plano Nacional para a Conservação da Arara-
azul-de-lear (ICMBio, 2012). 
 Por fim, as diferenças registradas entre as comunidades, o pensar das 
pessoas sobre as restrições que são impostas, a importância do licuri na renda 
das famílias e o uso de outras espécies da vegetação nativa, tornam evidente 
que para a sustentabilidade da prática extrativista do licuri na região ainda existe 
a necessidade de estudos científicos que permitam flexibilidade e ajustes nas 
diretrizes e/ou políticas governamentais, as quais não podem ser generalizadas 
numa região, mesmo se tratando do uso de um mesmo recurso. Entre os estudos 
sugeridos, podem ser citados: relação entre número de folhas coletadas e a 
produção de frutos; impactos do preparo da fibra sobre as espécies nativas da 
floresta; quantidade de folhas coletadas por quilo de fibra produzida; quantidade 
de fibras utilizadas na produção de cada tipo de artesanato; quantidade anual de 
folhas e frutos do licuri utilizadas na alimentação do gado e de outros animais 
domésticos.
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Apresentação

 A criação de áreas protegidas foi uma das iniciativas tomada 
em várias regiões do mundo e ainda é considerada como 
de grande relevância para conservação. Os primeiros 

espaços protegidos surgiram com objetivo de preservar paisagens de 
grande beleza e hoje são responsáveis pela manutenção de espécies e 
recursos naturais, por reduzir o isolamento entre populações, aumentar 
o fluxo gênico, garantir a riqueza de espécies e os processos ecológicos 
fundamentais para a biodiversidade. Porém, as áreas protegidas 
precisaram evoluir junto com sua concepção inicial e todo seu 
arcabouço jurídico. Em Pernambuco o caminho não foi diferente. As 
primeiras áreas protegidas estaduais surgiram com o objetivo de manter 
nascentes e corpos dágua importantes para a Região Metropolitana do 
Recife. Com o passar dos anos foram surgindo categorias diferentes 
e a demanda por uma legislação mais completa e específica, é neste 
cenário que surge o Sistema Estadual de Conservação da Natureza.
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Introdução

 1 A ORIGEM DAS ÁREAS PROTEGIDAS 

 Desde a antiguidade o homem delimita áreas para preservação e, 
esses espaços eram considerados como lugares sagrados ou de manutenção 
dos recursos naturais (BENSUSAN, 2011; DAVENPORT e RAO, 2002). 
No século VI antes de Cristo as planícies úmidas da china eram protegidas 
por lei (DAVENPORT e RAO, 2002) e na Europa medieval os parques 
eram espaços naturais delimitados pelo rei onde os animais podiam viver 
livremente e a entrada de caçadores era proibida (MORSELLO, 2006). 
Porém o aumento de demanda por terras para a agricultura e o surgimento 
e crescimento das cidades promove a ruptura na relação homem-natureza, 
com a devastação imensas áreas verdes naturais. Contudo, foi a partir 
da revolução industrial (século XVIII) que a manutenção do equilíbrio 
ecológico dos ecossistemas foi quebrada e os espaços naturais foram 
considerados barreiras para o crescimento econômico ou fontes inesgotáveis 
de recursos para atender as necessidades da industrialização.

O advento da revolução industrial teve como consequências o 
crescimento das cidades e a expansão das fronteiras agrícolas. Neste 
momento o homem precisava de terras para ampliar seus domínios e 
atender a demanda crescente de habitação e alimento. Por outro lado, os 
citadinos precisam de espaços de lazer que os colocassem em contato 
com a natureza, locais de grande beleza, onde a natureza pudesse ser 
preservada e desfrutada (JUNIOR et al., 2009). É neste contexto que surge 
em 1872 o Parque Nacional de yellowstone, primeiro Parque Nacional 
nos Estados Unidos, e que se torna um marco para a história das áreas 
protegidas (MORSELLO, 2006). Os argumentos utilizados para criar este 
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Parque Nacional foram a proteção das belezas naturais e a manutenção de 
ambientes selvagens e a sua criação foi fruto do interesse daqueles que 
habitavam as cidades em detrimento de comunidades indígenas (Crow, 
Blackfeet e Shoshone-Bannock) que viviam na área. Com a criação do 
parque a área deveria ser desocupada e suas populações transferidas para 
uma região fora de seus limites (BENSUSAN, 2011; DIEGUES, 2001). A 
partir deste modelo excludente com as comunidades tradicionais a ideia de 
preservação de espaços naturais se expande pelo mundo, porém em algumas 
regiões o pretexto usado para criação das áreas protegidas não era apenas 
a preservação de espaços naturais de grande beleza. 

Diferente dos argumentos utilizados para criar o primeiro parque 
nacional dos Estados Unidos, nos países da América do sul as motivações 
foram também à proteção das florestas, o combate às enchentes e até a 
preocupação com as mudanças climáticas (AMEND e AMEND, 1995). 
Enquanto o objetivo norte americano estava centrado na garantia da 
manutenção de paisagem e da beleza cênica para o uso recreativo e de lazer 
das populações humanas que ocupavam as cidades, na América do sul se 
discutia a importância dos serviços ecossistêmicos. 

Com o objetivo de estimular a criação de novas áreas, expandir seu 
modelo, e definir conceitos como de áreas protegidas e Parque Nacional, os 
Estados Unidos promoveu em 1940, em Washington, a primeira convenção 
para discutir a proteção das florestas, que ficou conhecida como “Convenção 
de Washington” ou Convenção de Proteção da Flora, da Fauna e das 
Belezas Cênicas Naturais dos países das Américas. Nesta convenção, os 
países signatários (Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, 
Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela) deveriam imediatamente 
estudar a possibilidade de criar, dentro de seus territórios novas áreas 
protegidas (BRITO, 2000). A convenção, posteriormente publicada no 
Brasil na forma de decreto (Decreto nº 58.054 de 23 de março de 1966) 
definia, em seu artigo I:
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Parques Nacionais - regiões estabelecidas para a proteção e 
conservação das belezas cênicas naturais e da flora e fauna de importância 
nacional das quais o público pode aproveitar-se melhor ao serem postas 
sob a superintendência oficial;

Reservas Nacionais - regiões estabelecidas para a conservação 
e utilização, sob a vigilância oficial, das riquezas naturais, nas quais se 
protegerá a flora e a fauna tanto quanto compatível com os fins para os 
quais estas reservas são criadas;

Monumentos Naturais - regiões, objetos, ou espécies vivas de 
animais ou plantas, de interesse estético ou valor histórico ou científico, 
aos quais é dada proteção absoluta, com o fim de conservar um objeto 
específico ou uma espécie determinada de flora ou fauna, um objeto, ou uma 
espécie isolada, monumento natural inviolável, exceto para a realização de 
investigações científicas devidamente autorizadas;

Reservas de Regiões Virgens – região administrada pelo pode 
público, onde existem condições primitivas naturais de flora, fauna, 
habitação e transporte, com ausência de caminhos para o tráfego de veículos 
e onde é proibida toda exploração comercial (BRASIL, 1966).

Em 1948 a Organização das Nações Unidas (ONU) apoiada pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) criou a União Internacional para a Conservação da Natureza 
(IUCN), a primeira organização ambiental mundial que tinha como missão 
a conservação da biodiversidade. Em 1962 a IUCN realiza a primeira 
Conferência Mundial de Parques onde foram discutidos os critérios de 
classificação das áreas protegidas (MORSELLO, 2006). O modelo de 
classificação de áreas protegidas da IUCN, ainda utilizado atualmente, foi 
estabelecido em 1992 no IV Congresso Mundial de Parques e possui seis 
categorias e sete tipos de áreas protegidas (Quadro 1). 

O modelo de áreas protegidas criado nos Estados Unidos era 
preservacionista, considerando os espaços naturais intocáveis para a retirada 
de recursos e ao mesmo tempo mantendo-os como espaços de apreciação 
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da vida selvagem e de lazer para aqueles que habitam nas cidades. Esta 
proposta de áreas protegidas não considerava as populações tradicionais 
e suas necessidades de subsistência, mantendo um hiato entre ambiente 
natural e presença humana. Este foi o modelo de preservação da vida 
selvagem exportado para outros países que aderiram à criação de áreas 
protegidas e que foi adotado também pelo Brasil (ARRUDA, 1999). No 
Brasil as áreas protegidas são conhecidas como unidades de conservação 
e possuem um número maior de tipologias, sendo o Parque Nacional a 
primeira área protegida a ser criada e a mais conhecida em todo o mundo.

Quadro 1:  Categorias e tipologias das áreas protegidas de acordo com a União 
Internacional para a Conservação da Natureza – IUCN

CATEGORIA TIPO

I - Proteção Rigorosa Ia - Reserva Natural Restrita

Ib - Área Natural

II – Conservação e Proteção do 
Ecossistema

Parque Nacional

III – Conservação das 
Características Naturais

Monumento Natural

IV – Conservação de áreas 
Manejadas

Área de Manejo de Espécies ou 
Habitats

V – Conservação de Paisagens Paisagem Terrestre e Marinha 
Protegida

VI – Uso Sustentável dos 
Recursos Naturais

Área Protegida de Manejo de 
Recursos

Fonte: IUCN, 1994.
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2.  AS ÁREAS PROTEGIDAS NO BRASIL

No Brasil, apenas no século XX começa a ser elaborado o aparato 
jurídico para a proteção de áreas naturais, com a criação em 1921 do Serviço 
Florestal do Brasil através do Decreto nº 4.421 de dezembro de 1921, 
o qual só foi regulamentado através do Decreto 17.042 de setembro de 
1925. O Serviço Florestal do Brasil pertencia ao Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio e tinha como objetivo a conservação, beneficiamento, 
reconstituição, formação e aproveitamento das florestas.  Posteriormente, 
em 1934, são criados o Código de Caça e Pesca (Decreto nº 23.672 de 02 
de janeiro de 1934) e o Código Florestal Brasileiro (Decreto nº 23.793 de 
23 de janeiro de 1934). Com o objetivo de conservação de espécies silvestre 
e garantir a manutenção dos processos ecológicos o código de caça e pesca 
criava duas categorias de áreas protegidas, os Parques Nacionais de Refugio 
e Reservas (art. 136) e as Estações Biológicas (art. 138). 

Art.136 - Com o fim de conservar as espécies de animais silvestres, 
para evitar sua extinção e formar reservas que assegurem o 
repovoamento das matas e campos, são considerados Parques 
nacionais de refugio e Reservas todos os imóveis do domínio 
público.
Art. 138 - Nos parques nacionais de refúgio e reserva poderá 
o Governo criar estações biológicas para estudo da ecologia e 
etiologia dos animais silvestres. (BRASIL, 1934).

O Código florestal, em seu artigo 1º determinava que “as florestas 
existentes no território nacional, consideradas em conjunto, constituem bem 
de interesse comum a todos os habitantes, do país, exercendo-se os direitos 
de propriedade com as limitações que as leis em geral, e especialmente este 
código, estabelecem”. 

Estas leis de proteção à natureza não surgiram espontaneamente 
por desejo político e sim, como fruto da pressão social que culminou com 
a realização da primeira Conferência Brasileira de Proteção à Natureza, 
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em 1934 (JUNIOR, 2009), porém essas não foram as primeiras ações para 
proteção dos recursos naturais. Anterior ao código florestal brasileiro, ainda 
no período colonial, houveram medidas adotadas pela coroa portuguesa 
para proteção dos recursos florestais e hídricos no Brasil, porém essas 
áreas protegidas não possuíam objetivos específicos de manejo, apenas 
para preservação dos recursos naturais. 

O Regimento do Pau Brasil de 1605 e a Carta Régia de 1797 são 
os primeiros documentos publicados especificamente para a proteção de 
recursos naturais em terras brasileiras, onde o primeiro declarava crime o 
corte ilegal do pau Brasil e o segundo proibia o corte ilegal de espécies 
de madeiras nobres e declarava de propriedade da coroa todas as matas e 
arvoredos existentes nas bordas da costa ou de rios, protegendo as matas 
ciliares (MEDEIROS, 2006). 

“Primeiramente Hei por bem, e Mando, que nenhuma pessoa 
possa cortar, nem mandar cortar o dito pau brasil, por si, ou seus 
escravos ou Feitores seus, sem expressa licença, ou escrito do 
Provedor mór de Minha Fazenda, de cada uma das Capitanias, 
em cujo distrito estiver a mata, em que se houver de cortar; e o 
que o contrário fizer encorrerá em pena de morte e confiscação 
de toda sua fazenda” (Regimento do Pau Brasil, 1605)

O primeiro Código Florestal Brasileiro em seu artigo 1º declarava 
as florestas existentes em todo o território nacional como um bem de 
interesse comum a todos, exercendo-se o direito de propriedade com as 
limitações estabelecidas. O artigo 3º classificava as florestas em quatro 
tipos: protetoras; remanescentes; modelo; e de rendimento. 

De acordo com o artigo 4º são consideradas florestas protetoras 
aquelas que servirem para: conservar o regime das águas; evitar a erosão; 
fixar dunas; auxiliar na defesa das fronteiras; assegurar as condições de 
salubridade pública; proteger locais de grande beleza e abrigar espécimes 
raros da fauna. O artigo 5º definia florestas remanescentes aquelas que 
formarem parques nacionais, estaduais ou municipais, que possuíssem 
espécies de interesse biológico ou estético e pequenos parques ou bosques 
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destinados ao gozo público. São consideradas florestas modelo, de acordo 
com o artigo 6º as florestas artificiais, constituídas apenas por uma ou 
por limitado número de essências florestais, indígenas ou exóticas, cuja 
disseminação convenha a região. As florestas modelos e de rendimento 
eram passíveis de exploração enquanto que as protetoras e remanescentes 
eram de proteção integral (BRASIL, 1934).

Em 14 de junho de 1937, três anos após a criação do código 
florestal, foi instituída formalmente a primeira unidade de conservação 
federal, o Parque Nacional do Itatiaia (Decreto nº 1.713/37), com objetivo 
de incentivar a pesquisa científica e oferecer lazer à população urbana. O 
parque, localizado na Serra da Mantiqueira, em terras ocupadas pela Estação 
Biológica do Itatiaia a qual pertencia ao patrimônio do Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro (DEAN, 1996; FERREIRA, 2004). Dentre outros argumentos 
para criação do parque o decreto considera que, além das suas finalidades de 
caráter científico, a necessidade de atender também às de ordem turística, 
que se apresentavam em condições de fazer do Parque um centro de atração 
para viajantes, nacionais como estrangeiros. 

Após dois anos, em 1939, foram criados mais dois Parques Nacionais 
(PARNAS), o de Iguaçu (Decreto nº 1.035/39), no Paraná e o PARNA Serra 
dos Órgãos (Decreto nº 1.822/39) no Rio de Janeiro. O Parque Nacional do 
Iguaçu, que possui entre seus atributos de grande beleza cênica, as cataratas 
do Iguaçu, foi a primeira unidade de conservação brasileira a receber o título 
da UNESCO de Sítio do Patrimônio Mundial Natural em 1986. 

Em 1946 foi criada a primeira Floresta Nacional (FLONA), a 
Araripe-Apodi (Decreto nº 9.226/46) no Ceará e só depois de 15 anos foi 
institucionalizada a segunda, Caxiuanã no Pará (RyLANDS; BRANDON, 
2005). A Flona Araripe-Apodi fica localizada em duas glebas distintas em 
terras dos estados de Pernambuco, Ceará e Piauí. O decreto de criação 
determina ainda que seja regulamentada a exploração perpetua das matas. 
A flona possui aproximadamente 39 mil hectares e encontra-se no bioma 
Caatinga.

Até o ano de 1965 existiam apenas quatro tipologias de áreas 
protegidas: Parque Nacional; Floresta Nacional; Parque de Reserva e 
Refúgio e Estações Biológicas e um total de 16 áreas protegidas, com 
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quatorze PARNAS e duas FLONAS. Com o novo código florestal (lei 
nº 4771/65) foram elaborados diversos instrumentos legais para criação 
de áreas protegidas, porém foi a partir da década de 1980 que surgem as 
categorias: Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, Reservas 
Ecológicas, Áreas de Relevante Interesse Ecológico e posteriormente, na 
década de 1990 foi constituída a categoria Reserva Particular do Patrimônio 
Natural - RPPN, a primeira e única categoria que permite a criação de 
unidades de conservação privadas (MITTERMEIER, 2005; RyLANDS e 
BRANDON, 2005; MEDEIROS, 2006). 

Em fevereiro de 1967 é criado o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal – IBDF,  decreto-lei nº 289/67, uma autarquia 
do Ministério da Agricultura que substituiria o Serviço Florestal do Brasil 
extinto em 1962. O IBDF destinava-se a formular a política florestal e 
orientar, coordenar e executar medidas de proteção, utilização racional 
e conservação dos recursos naturais renováveis (BRASIL, 1967) Dentre 
as competências do IBDF estava administrar o Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro, os Parques Nacionais, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Biológicas e os Parques de Caça Federais.  

No ano de 1973 é criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente – 
SEMA no âmbito do Ministério do Interior, através do decreto nº 73.030, de 
30 de outubro de 1973. A SEMA funcionava como órgão de assessoramento 
ao Ministério do Interior era de sua competência, artigo 4º:

a) acompanhar as transformações do ambiente através de técnicas 
de aferição direta e  sensoriamento remoto, identificando as ocorrências 
adversas, e atuando no sentido de sua correção;

b) assessorar órgão e entidades incumbidas da conservação do meio 
ambiente, tendo em vista o uso racional dos recursos naturais;

c) promover a elaboração e o estabelecimento de normas e padrões 
relativos à preservação do meio-ambiente, em especial dos recursos hídricos, 
que assegurem o bem-estar das populações e o seu desenvolvimento 
econômico e social;

d) realizar diretamente ou colaborar com os órgãos especializados 
no controle e fiscalização das normas e padrões estabelecidos;

e) promover, em todos os níveis, a formação e treinamento de 
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técnicos e especialistas em assuntos relativos à preservação do meio 
ambiente;

f) atuar junto aos agentes financeiros para a concessão de 
financiamentos a entidades públicas e privadas com vista à recuperação de 
recursos naturais afetados por processos predatórios ou poluidores;

g) cooperar com os órgãos especializados na preservação de espécies 
animais e vegetais ameaçadas de extinção, e na manutenção de estoques 
de material genético;

h) manter atualizada a Relação de Agentes Poluidores e Substâncias 
Nocivas, no que se refere aos interesses do País;

i) promover, intensamente, através de programas em escala nacional, 
o esclarecimento e a educação do povo brasileiro para o uso adequado dos 
recursos naturais, tendo em vista a conservação do meio ambiente.

Em 1989, a medida provisória 28, de 15 de janeiro de 1989, extingue 
o IBDF e repassa suas atribuições a SEMA. No mesmo mês é criado o 
IBAMA e a SEMA é extinta. Através da medida provisória 34 de 23 de 
janeiro de 1989, é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, entidade autárquica vinculada 
ao Ministério do Interior. O IBAMA tinha como finalidade, Art. 2º, 
formular, coordenar e executar a política Nacional do Meio Ambiente e da 
preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento 
dos recursos naturais renováveis.  A medida provisória ainda extinguia a 
Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA e a Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE. 

No ano de 2007 é criado o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade – ICMBio, através da lei nº 11.516 de agosto de 2007. 
O ICMBio tem como finalidades:

I - executar ações da política nacional de unidades de conservação 
da natureza, referentes às atribuições federais relativas à proposição, 
implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades 
de conservação instituídas pela União;

II - executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos 
naturais renováveis e ao apoio ao extrativismo e às populações tradicionais 
nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União;
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III - fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 
preservação e conservação da biodiversidade e de educação ambiental;

IV - exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das 
unidades de conservação instituídas pela União; e

V - promover e executar, em articulação com os demais órgãos 
e entidades envolvidos, programas recreacionais, de uso público e de 
ecoturismo nas unidades de conservação, onde estas atividades sejam 
permitidas.

A lei de criação do ICMBio dá nova redação a lei de criação do 
IBAMA, alterando seu artigo 2º que passa a ter a seguinte redação:

I - exercer o poder de polícia ambiental; 
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, 

referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, 
ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos 
naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas 
as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; 

III - executar as ações supletivas de competência da União, de 
conformidade com a legislação ambiental vigente. 

Em 2000 o Brasil publicou o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) iniciando uma nova fase para a criação e 
implementação das unidades de conservação brasileiras (SCHENINI et al., 
2004). Com o sistema se unificam diversos conceitos utilizados em diferentes 
momentos e em discussões de conservacionistas e preservacionistas. Dentre 
os conceitos criados pelo novo sistema está o de unidade de conservação:

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual 
se aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000).

Depois de uma década de proposta de lei e com oito anos de 
discussão no congresso é, finalmente publicado o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, o qual já nasce com algumas ideias ultrapassadas 
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(MERCADANTE, 2001). Dentre os pontos mais polêmicos que fizeram o 
projeto se arrastar por muitos anos no congresso nacional está a inserção 
da participação social na criação e gestão das áreas protegidas, a presença 
das comunidades tradicionais nas áreas protegidas, e as desapropriações e 
remoções destas populações para além dos limites da área.

Dentre os objetivos do SNUC destacamos aqueles relacionados às 
populações humanas que habitam ou utilizam esses espaços protegidos. 

III - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos 
naturais; 

IV - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação 
da natureza no processo de desenvolvimento e 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e 
sua cultura e promovendo-as social e economicamente (BRASIL, 2000).

Nas diretrizes destacamos: 
III - assegurar a participação efetiva das populações locais na 

criação, implantação e gestão das unidades de conservação; 
VI - assegurar, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica 

das unidades de conservação; 
IX - considerem as condições e necessidades das populações locais 

no desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável 
dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa 
da utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de 
conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos 
recursos perdidos (BRASIL, 2000). 

Com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação as unidades 
de conservação foram divididas em duas categorias, Proteção Integral 
(preservação) e Uso Sustentável (conservação) e doze tipos (Quadro 2). 
São de proteção integral aquelas destinadas a preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos nesta Lei e de uso sustentável aquelas que compatibilizam 
a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 
recursos naturais. 
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Quadro 2: Categorias, tipologias e área das unidades de conservação brasileiras em 2015.

PROTEÇÃO INTEGRAL QUANTIDADE ÁREA (km2)

Parque Nacional 369 348.088

Refugio da Vida silvestre 33 3.768

Monumento Natural 41 1.407

Reserva Biológica 59 52.531

Estação Ecológica 91 122.213

528.007

USO SUSTENTÁVEL

Área de Proteção Ambiental 295 460.922

Área de Relevante Interesse 
Ecológico 50 921

Floresta Nacional 104 299.966

Reserva Extrativista 90 144.570

Reserva da Fauna -

Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável 36 111.293

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 784 5.517

1.943, 268
Fonte: CNUC/MMA, 2015

O Sistema Nacional permite que cada ente federativo possa ter seu 
próprio sistema, como acontece em Pernambuco, que possui o Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC).
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3.  AS ÁREAS PROTEGIDAS DE PERNAMBUCO

As primeiras áreas protegidas de Pernambuco somente foram criadas 
no final dos anos 80, mas precisamente em 1987. O surgimento e a história 
destas áreas estão relacionadas com a evolução dos órgãos e agencias 
ambientais do estado. Em ordem cronológica descrevemos a evolução 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente desde a criação da Companhia 
Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental e de Administração 
de Recursos Hídricos até a criação do Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação – SEUC.

No dia 16 de dezembro de 1976 é publicada a lei estadual nº 7.267/76 
que cria a Companhia Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental e 
de Administração de Recursos Hídricos – CPRH. A referida lei autorizava 
a constituição de uma sociedade anônima de economia mista, sob a 
denominação de CPRH (PERNAMBUCO, 1976). Vinculada a Secretaria 
de Saneamento, Habitação e Obras a CPRH possuía os seguintes objetivos:

a) o controle de qualidade do meio ambiente - ar, água e solo;
b) o exercício das funções de pesquisas e de serviços científicos 

e tecnológicos, direta e indiretamente relacionados com o seu campo de 
atuação;

c) o treinamento de pessoal;
d) a administração e o desenvolvimento dos recursos hídricos em 

todo o território do Estado de Pernambuco, visando à utilização racional 
do meio ambiente;

e) autorizar, com exclusividade, mediante expedição de licenças, 
a instalação, construção ou ampliação, bem como a operação e o 
funcionamento de equipamentos para controle das fontes de poluição;

f) aprovar, com exclusividade, os projetos e as obras que objetivarem 
a autorização, concessão ou permissão para o uso, acumulação ou derivação 
de águas do domínio estadual ou federal, que lhe seja delegada.

Alguns anos se passam, até que em 1987 surgem as primeiras 
unidades de conservação estaduais de Pernambuco.  Estas áreas resultaram 
de pesquisas realizadas pela Fundação de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Recife (FIDEM) no início da década de 1980. Os 
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estudos da FIDEM mostravam o rareamento da Mata Atlântica na Região 
Metropolitana do Recife (RMR) e recomendava a criação de Reservas 
Ecológicas, unidades de conservação de proteção integral, com o objetivo 
de preservar os fragmentos de matas, as espécies endêmicas e os recursos 
hídricos (PERNAMBUCO, 1987). 

Em 13 de janeiro de 1987 a lei nº 9.989/87 criou em Pernambuco 
40 reservas ecológicas (Quadro 3), todas recomendadas pelo estudo da 
FIDEM. A lei de criação dessas áreas protegidas, em seu I artigo, definia 
como reservas ecológicas as áreas de preservação permanente da RMR e 
em seu II artigo listava as 40 reservas ecológicas, em sua maioria em terras 
privadas. Em 1998 as reservas ecológicas Caetés e Dois Irmãos foram 
recategorizadas à Estação Ecológica de Caetés e Parque Estadual de Dois 
Irmãos, através da lei nº 11.622/98 (PERNAMBUCO, 1998) e apenas estas 
duas áreas foram instituídas como unidades de conservação, com estrutura 
de gestão, plano de manejo e aberta à visitação pública.

Em 1990 o governo estadual cria a Secretaria do Meio Ambiente e 
Defesa do Consumidor, lei nº 10.429/90 (PERNAMBUCO, 1990), a qual 
tem como objetivos:

 a) executar as políticas estaduais de meio ambiente, recursos 
hídricos e florestais e de defesa e proteção do consumidor;

 b) coordenar o processo de elaboração e viabilização dos planos 
estaduais de meio ambiente e de defesa do consumidor, bem como os 
planos e programas estaduais, regionais e setoriais relativos a estes e aos 
recursos naturais;

 c) coordenar, executar e fazer executar as políticas estaduais e as 
diretrizes governamentais fixadas para as áreas do maio ambiente e de 
defesa do consumidor;

 d) efetuar articulações com os órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais e institutos de pesquisas que atuam direta ou indiretamente 
com o meio ambiente e a, de defesa do consumidor, no âmbito do Estado;

 e) promover e realizar estudos e pesquisas tecnológicas voltadas 
para o controle de poluição e usos racionais para os recursos ambientais, 
bem como para o estabelecimento de normas e padrões técnicos estaduais 
de controle da poluição;

 f) promover a implantação de processos permanentes de 
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gerenciamento dos recursos hídricos, florestais, minerais e de proteção e 
controle do meio ambiente;

 g) promover a integração do governo estadual com os segmentos 
organizados da sociedade civil no que diz respeito à participação popular 
na formulação de propostas e avaliação da atuação do Poder Público na 
área do meio ambiente:

 h) promover a implantação de processos permanentes de proteção 
e controle na área de defesa do consumidor.
Quadro 3: Reservas ecológicas do Estado de Pernambuco instituídas em 1987.

Reserva Ecológica Área (ha) Município

Lanço dos Cações 50,1

Itamaracá

Mata de Santa Cruz 54,2
Engenho Macaxeira 60,8
Engenho Amparo 172,9

Jaguaribe 107,3

Engenho São João 34

Usina São José 298,7 Igarassu
São Bento 109,6

Abreu e Lima
Miritiba 273,4
Caetés 157

PaulistaJaquarana 332,2
Janga 132,2

Passarinho 13,6 Olinda

Dois Irmãos 387,4

Recife

Dois Unidos 37,7

Jardim Botânico 10,7

Engenho Uchôa 20
Curado 102,9

São João da Várzea 64,2
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Tapacurá 100,9

São Lourenço da Mata

Mata do Toró 80,7
Oiteiro do Pedro 51,2

Quizanga 228,9

Engenho Tapacurá 316,3
Camucim 40,2
Mussaiba 272,2

Jaboatão
Jangadinha 84,6

Engenho Salgadinho 257

Manassu 264,2

Caraúna 169,3
Moreno

Engenho Moreninho 66,4

Sistema Gurjaú 1077,1
Moreno, Cabo de 
Santo Agostinho e 

Jaboatão

Contra-Açude 114,5

Cabo de Santo Agos-
tinho

Bom Jardim 245,2

Serra Cumaru 367,2

Mata de Urucu 513,3

Duas Lagoas 140,3

Camaçari 223,3

Zumbi 292,4

Serra do Cotovelo 977,5 Moreno e Cabo de 
Santo Agostinho

Fonte: Adaptado da Lei 9.989/87
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 Em julho de 1993 é criada a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente - SECTMA, lei nº 10.920/93 (PERNAMBUCO, 1993), a qual 
compete a formulação e execução da política de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico e a execução das políticas estaduais de meio ambiente, recursos 
hídricos e florestais. De acordo com o artigo 2º da supracitada lei, será 
vinculada a nova secretaria:

 I - a Fundação Instituto Tecnológico de Pernambuco - ITEP;
 II - a Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia - FACEPE;
 III - a Companhia Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental 

e Administração de Recursos Hídricos - CPRH.
Em 1997 a Companhia Pernambucana de Controle da Poluição 

Ambiental e Administração de Recursos Hídricos passa a se chamar 
Companhia Pernambucana do Meio Ambiente. Posteriormente, em 2003 
a Companhia foi transformada em Agência Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (Lei complementar 49/2003).  De acordo com o inciso II, 
artigo 59 da lei complementar, é competência da CPRH: Gestão ambiental 
e de recursos hídricos no Estado, através da Política Estadual do Meio 
Ambiente e da Política Estadual de Recursos Hídricos.

No ano de 2009, mais uma alteração na CPRH. A lei nº 13.968/09 
modifica a denominação e a competência de órgãos e entidades do poder 
executivo, dentre as quais está a CPRH, a qual passa a denominar-
se Agência Estadual de Meio Ambiente, repassando a Secretaria de 
Recursos Hídricos a responsabilidade pelas políticas de recursos 
hídricos. 

Neste mesmo ano o Governo do Estado institui o Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação da Natureza, lei nº 13.787/09, o 
qual estabelece os critérios e normas para criação, implantação e gestão 
das unidades de conservação do Estado. O SEUC tem como objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território estadual e nas águas jurisdicionais;

II - proteger as espécies endêmicas, raras e ameaçadas de 
extinção no âmbito estadual; 

III - proteger espécies nativas de relevante valor econômico, 
social ou cultural;
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IV - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade 
de ecossistemas naturais estaduais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação 
da natureza no processo de desenvolvimento sustentável estadual; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza 
cênica; 

VII - proteger, no âmbito estadual, as características relevantes 
de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e, quando couber, histórica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
X - ampliar a representatividade dos ecossistemas estaduais como 

unidades de conservação; 
XI - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa 

científica, estudos e monitoramento ambiental;
XII - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XIII - favorecer condições e promover a educação e interpretação 

ambiental, a recreação em contato com a natureza e o ecoturismo;
XIV - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 

populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua 
cultura e promovendo-as social e economicamente; 

XV - priorizar os ecossistemas que se encontrem mais ameaçados 
de alteração, degradação ou extinção.

O Sistema Estadual se diferencia do Sistema Nacional com a criação 
da Reserva de Floresta Urbana (FURB) na categoria de uso sustentável. 
A FURB é, por definição, uma área remanescente de ecossistemas com 
predominância de espécies nativas, localizada no perímetro urbano, 
constituída por área de domínio público ou privado, que, apesar das pressões 
existentes em seu entorno, ainda detêm atributos ambientais significativos. 
Nessas áreas poderão ser desenvolvidas atividades de educação ambiental, 
recreação e lazer para inserção das comunidades no processo de conservação 
da natureza (PERNAMBUCO, 2009).  

Em atendimento ao Sistema Estadual de Unidades de Conservação da 



127

Conservação dos Recursos Naturais

Natureza, em 2011, foi publicada a recategorização das Reservas Ecológicas 
estaduais. Atualmente Pernambuco possui 80 unidades de conservação (UC), 
sendo 71 estaduais e 9 federais, das quais, 40 são de proteção integral e 40 
de uso sustentável. As UCs estão assim distribuídas: 5 - parques estaduais; 
3 - estações ecológicas; 31 - refúgio da vida silvestre; 1 - monumento natural; 
18 - áreas de proteção ambiental; 8 - reservas de florestas urbanas; 1 - área 
de relevante interesse ecológico e 13 - reservas particulares do patrimônio 
natural (PERNAMBUCO, 2011). A gestão das unidades de conservação 
estaduais de Pernambuco é de responsabilidade da Agência Estadual de 
Meio Ambiente (CPRH), a qual possui entre suas atribuições: 

- Subsidiar tecnicamente propostas de criação de UCs;
-  Implementar o Sistema Estadual de Unidades de Conservação;
- Administrar e fiscalizar as UCs públicas estaduais;
- Reconhecer as UCs privadas;
- Elaborar Planos de Manejo;
- Elaborar, implementar, atualizar e divulgar o cadastro 

estadual de UCs.

Atualmente, um dos grandes problemas para a gestão das unidades 
de conservação estaduais de Pernambuco, bem como para sua conservação 
é a deficiência de estudos técnicos e científicos sobre essas áreas, seus 
recursos, potencialidades e usos, bem como a ausência de informações 
sobre as populações humanas de seu entorno e suas interações com as 
áreas protegidas. Para alcançar o objetivo de conservação da biodiversidade 
as unidades de conservação estaduais precisam sanar sua carência de 
informações e entender como a população local concebe e se relaciona com 
estes espaços naturais protegidos.
 No dia 06 de janeiro de 2011 finalmente é criada a Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS (lei nº 14.264/11). 
A SEMAS tem como competência: coordenar  a formulação, execução, 
avaliação e atualização da Política Estadual de Meio Ambiente; analisar 
e acompanhar as políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio 
ambiente; articular e coordenar os planos e ações relacionados à área 
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ambiental; executar as atribuições do Estado relativas ao licenciamento e à 
fiscalização ambiental; e promover ações de educação ambiental, controle, 
regularização, proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais. 
Ainda de acordo com a lei nº 14.264/11, artigo 2º, para executar as atividades 
de sua competência a Agência Estadual de Meio Ambiente é transferida da 
Secretaria de Ciência e Tecnologia para a Secretária de Meio Ambiente. 
Enquanto a SEMAS tem como objetivo principal a implementação das 
políticas públicas de meio ambiente cabe a CPRH a implantação de novas 
unidades de conservação e o gerenciamento, fiscalização,  monitoramento, 
pesquisas e controle das atividades no entorno das áreas protegidas.
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Considerações Finais

 P esquisas no campo da legislação de áreas protegidas 
no Brasil ainda são muito incipientes. Grande parte das 
pesquisas sobre legislação são desenvolvidas com base 

na legislação federal e esta não considera as especificidades locais. As 
áreas protegidas no Brasil surgiram muito tardiamente em relação a 
outras partes do mundo e o arcabouço jurídico construído no Brasil no 
inicio do século passado era generalista e excludente. Generalista por 
considerar apenas os grandes maciços vegetacionais e excludente por 
não considerar as realidades e especificidades da cada região/estado. 
Por outro lado, a falta de atenção com as questões ambientais e a 
necessidade de estimular o crescimento a qualquer custo, independente 
de seus impactos ambientais, levou Pernambuco a adotar as diretrizes 
nacionais para a criação de espaços protegidos.
 Somente a partir de 2000, com a criação do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação, o qual levou o estado a recategorizar 
suas áreas protegidas e consequentemente a repensar sua legislação 
para as unidades de conservação é que surge um sistema unificado de 
legislação estadual para a criação, implementação e fiscalização destes 
espaços protegidos.
 A criação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
da Natureza fez com que o órgão ambiental estadual repensasse todas 
suas áreas protegidas, buscando categorizá-las e adequando-as as 
novas normas. Considerando as especificidades locais o SEUC criou, 
na categoria de uso sustentável, uma nova tipologia, a Reserva de 
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Floresta Urbana – FURB para proteger  fragmentos de matas inseridas 
na malha urbana.  
 Porém, as políticas públicas de criação de áreas protegidas 
adotadas no estado de Pernambuco ainda podem ser aprimoradas, 
sobretudo, no que se refere a interação com as comunidades e 
implementação de estratégias de sensibilização e educação ambiental, 
visando aumentar a eficiência das áreas de proteção para a conservação 
da biodiversidade.
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